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EXCELENÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL 

DA COMARCA DA CAPITAL – RJ. 

 

PROCESSO Nº: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

YVON TOLEDO RODRIGUES, brasileiro, casado, viúvo, 

professor, portador da cédula de identidade nº 52.4744-4, expedida pelo 

CRMRJ, e inscrito no CPF/MF sob o nº 005.452.107-63, residente e 

domiciliado na Avenida Rui Barbosa, nº 480, apto.: 902, Flamengo, nesta 

Cidade, RJ, CEP: 22.250-020, por intermédio de seu advogado in fine 

assinado, conforme instrumento de substabelecimento em anexo, vem 

respeitosamente a presença de Vossa Excelência, expor e requerer o 

seguinte: 

O Requerente é credor da empresa falida conforme lista de 

credores por ela juntada. 

Diante do exposto, requer que as comunicações dos atos 

processuais sejam enviadas em nome da DRA. ELIANA LEMOS COTTA 

PEREIRA, inscrita na OAB/RJ sob o nº 3.846, com endereço 

profissional na Avenida Franklin Roosevelt, nº 115, gr. 704, Centro, 

nesta Cidade, RJ, CEP: 20021-120. 







Termos em que, 

P.deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 11 de maio de 2021. 

 

assinatura eletrônica 

JOVENIL DE OLIVEIRA MARIANO 

OAB/RJ 83.468 

















 

 

 

 

SUBSTABELECIMENTO 

 

 

 

Substabeleço, com reservas, ao advogado 

JOVENIL DE OLIVEIRA MARIANO, brasileiro, divorciado, inscrito 

na OAB/RJ sob o nº 83.468, com escritório à Av. Treze de Maio, 47 

sala 2709, Centro, Rio de Janeiro, CEP 20031-921, endereço 

eletrônico jovenilmariano@gmail.com, todos os poderes que me 

foram conferidos por YVON TOLEDO RODRIGUES. 

Rio de Janeiro, 11 de Maio de 2021. 

ELIANA LEMOS COTTA PEREIRA 

             OAB/RJ 3.846 
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JUÍZO DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

 

Processo n°: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE 

RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e MASSA FALIDA DE GALILEO GESTORA 

DE RECEBÍVEIS SPE S/A, por seus Administradores Judiciais regularmente 

nomeados nos autos em epígrafe, vêm perante este Juízo, em atenção aos Despachos de 

Id.20083/20086 e Id. 20312/20316, apresentar as seguintes manifestações: 

 

I) Item 0Item7 - Fls. 19836/19839 (ofício da 63ª VTRJ) – Reserva de Crédito 

O Juízo da 63 ª Vara Trabalhista do Rio de Janeiro solicitou a reserva do 

crédito de R$ 2.253.434,33 (dois milhões duzentos e cinquenta e três mil quatrocentos e 

trinta e quatro reais e trinta e três centavos) em favor da União Federal (PGFN). 

Assim, a Administração Judicial informa que anotou a reserva do crédito 

pleiteado nos autos do processo de nº 0100851-44.2016.5.01.0063.   

 

II) Item 15 – Fls. 19955/20039 –Laudo Pericial 

O Juízo determinou a manifestação da Administração Judicial sobre o 

Laudo de Avaliação elaborado pelo perito AR EXPERT.  

A Administração judicial está ciente do Laudo de Avaliação e não se opõe 

a sua homologação após a promoção do Ministério Público e eventuais manifestações dos 

interessados. 

 







                                               
 

III) Item 16- Fls. 20.041: Manifestação da CIA. MELHORAMENTO DO 

OESTE DA BAHIA - CEMOB 

A CIA. MELHORAMENTO DO OESTE DA BAHIA - CEMOB, 

representada por Claudia Vieira Levinsohn e Priscila Vieira Levinsohn apresentou aos 

autos apenas os atos constitutivos e o mandado de intimação, bem como informou que 

apesar de apresentar defesa e recursos nos autos da reclamação trabalhista processo n°. 

0011648-94.2015.5.01.0049, em trâmite na 49ª Vara do Trabalho, apenas foi intimada da 

realização de acordo, o qual não fez parte. 

Cumpre aportar ciência à petição de fls. 20.041, ainda que sem relevantes 

esclarecimentos. De mais a mais, esta Administração Judicial informa que está analisando 

as questões fáticas que envolvem a questão, especialmente por se tratar de sociedade do 

núcleo familiar do sr. Ronald Levinsohn, personalidade conhecida destes autos, 

envolvido na relação ASSESPA x Galileo. 

Destarte, sendo identificados fatos relevantes que envolvam a interligação 

ou unicidade entre as sociedades, esta Administração Judicial trará ao conhecimento deste 

D. Juízo e adotará as medidas cabíveis buscando salvaguardar os interesses da Massa 

Falida Subjetiva. 

 

IV) Item 07 do Despacho de Id.20312/20316  - Fls. 20.265 – Ofício Banco do 

Brasil  

O Banco do Brasil solicitou o nome e CPF do Administrador Judicial a fim 

de que possam verificar a disponibilidade do envio dos extratos diretamente ao mesmo.  

Diante da solicitação formulada informamos os dados dos 

Administradores Judiciais, bem como os endereços de e-mail:  

Cleverson de Lima Neves   

CPF: 906.563.587-34  

E-mail: cleversonneves@cncadv.com.br 

Gustavo Banho Licks   

CPF: 035.561.567-33   

E-mail: glicks@licksassociados.com.br 

Frederico Costa Ribeiro   

CPF: 765.946.537-68  





                                               
 

 

 - CONCLUSÃO - 

 

Face a tudo o que foi exposto, esta Administração Judicial pugna pela 

juntada das informações acima para que surtam seus regulares efeitos. 

 

 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2021. 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 

EDUCACIONAIS S/A e MASSA FALIDA DE GALILEO GESTORA DE 

RECEBÍVEIS SPE S/A 

 
CLEVERSON DE LIMA NEVES  GUSTAVO BANHO LICKS  FREDERICO COSTA RIBEIRO 

OAB/RJ 69.085             OAB/RJ 176.184           OAB/RJ 63.733 
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JUÍZO DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

 

 

Processo principal: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE 

RECURSOS EDUCACIONAIS S/A e MASSA FALIDA DE GALILEO GESTORA 

DE RECEBÍVEIS SPE S/A, por seus Administradores Judiciais regularmente 

nomeados nos autos em epígrafe, vêm, perante este Juízo, informar o que segue. 

Como é de amplo conhecimento dos autos, o Município do Rio de Janeiro, 

através do Decreto nº 48710, tornou a área que compõe o Campus da Universidade Gama 

Filho como de interesse público para fins de desapropriação do imóvel. 

Assim, a Administração Judicial recebeu solicitação do ente interessado 

na desapropriação para que fosse realizada diligência in loco para estudo de viabilidade 

de implantação de projeto integrado entre a Prefeitura do Rio, SENAC, SESC e 

FECOMERCIO. 

Portanto, no dia 06 de maio de 2020, os representantes desta 

Administração Judicial compareceram ao antigo Campus da Universidade Gama Filho 

em Piedade, para acompanhar uma visita técnica da Prefeitura do Município do Rio de 

Janeiro, integrantes do corpo técnico (arquitetos e engenheiros) e representantes do 

SENAC, SESC e FECOMERCIO a fim de fazer estudo de viabilidade em razão do 

Decreto Rio Nº 48710 de 5 de abril de 2021 que declarou o imóvel de utilidade pública, 

para fins de desapropriação.  

Compareceram na diligência, além dos representantes da Administração 

Judicial, as seguintes pessoas: 

Washington Menezes Fajardo - Secretário de Planejamento Urbano 

do Município do Rio de Janeiro 

Marcio Martins – Coordenador e Arquiteto da Secretaria de 

Urbanismo do Rio de Janeiro 







                                                   
 

Luciana Magalhães – Engenheira da Procuradoria do Município do 

Rio de Janeiro 

Sérgio Arthur Ribeiro da Silva - Diretor Regional do SENAC 

Regina Pinho - Diretora Regional SESC 

Fábio Soares - Diretor de Engenharia SENAC 

Luiz Paranhos Velloso Jr.- Assessor do Presidente SEBRAE 

FECOMERCIO 

Diego Vaz – Subprefeito da Zona Norte do Município do Rio de 

Janeiro 

Os representantes da Prefeitura do Munícipio do Rio de Janeiro, SENAC, 

SESC, e FECOMERCIO levaram suas equipes, tiraram fotos do interior do campus da 

Universidade Gama Filho, solicitaram o Laudo de Avaliação, acostados aos presentes 

autos, bem como cópia da planta do imóvel. 

Por fim, em estrita observância à transparência necessária, apresentamos 

os esclarecimentos acima para que surtam seus regulares efeitos. 

 

É o Pronunciamento. 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2021. 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 

EDUCACIONAIS S/A e MASSA FALIDA DE GALILEO GESTORA DE 

RECEBÍVEIS SPE S/A 

 

 
CLEVERSON DE LIMA NEVES  GUSTAVO BANHO LICKS  FREDERICO COSTA RIBEIRO 

OAB/RJ 69.085                   OAB/RJ 176.184                            OAB/RJ 63.733 

 

 

 





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão GUSTAVO BANHO LICKS foi regularmente intimado(a) pelo portal

em  14/05/2021, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

 1.Fls. 20088/20089: Ao AJ.

 

2. Fls. 20093-20095 (Jonatas Neves da Silva Vianna Guimarães): O peticionário, como o

próprio afirma, já se encontra incluído na lista de credores da falida GALILEO

ADMINISTRADORA DE RECUROS EDUCACIONAIS S/A sob o valor de crédito indicado no

petitório.

 

NADA A PROVER, pois.

 

3. Fls. 20219/20221 e fls. 20155-20168 (ANA MARIA REIS); fls. 20222-20230 e fls. 20169-

20202 (SINDICATO DOS AUXILIARES DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR DO ESTADO DO

RIO DE JANEIRO - SAAERJ); fls. 20231-20249 e fls. 20203-20209 (NILZETE DOS SANTOS

CAETANO): A habilitação de crédito deve ser instrumentalizada por via própria, nos termos do

art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE, mediante ação incidental, distribuída em apenso ao

feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

4. Fls. 20273 (RAIMUNDO LUIZ DOS SANTOS): A petição não diz respeito aos presentes

autos. DESENTRANHE-SE mediante certidão.

 

5. Fls. 20212 (manifestação do AJ): Dados fornecidos já utilizados para a diligência de fls.

20217 e para a expedição do mandado de pagamento de fls. 20253.

 

CERTIFIQUE-SE se houve manifestação do intimado às fls. 20217.

 

6. Fls. 20255: DESENTRANHE-SE, conforme requerido pelo Ministério Público às fls. 20267.

 

7. Fls. 20265: Ao cartório para oficiar, em resposta, ao Banco do Brasil com as informações

requeridas, com ciência ao AJ.

 





8. Fls. 20267/20271 (Parecer do Ministério Público):

 

Item 7: DEFIRO a expedição de mandado de pagamento, tal como requerido no petitório de fls.

19847-19848, observando-se os dados bancários informados às fls. 20301.

 

Em tempo, até mesmo em virtude do petitório de fls. 20300-20301, REVEJO em caráter "ex

nunc" (daqui para diante) o procedimento adotado às fls. 20083, item "3", já que a melhor

interpretação do quanto decidido no índice 13.390 (volume 61) é a de que os mandados de

pagamento requeridos pelo escritório prestador devem ser expedidos mês-a-mês, mediante

simples peticionamento, restando-lhe a obrigação de prestar contas trimestralmente acerca dos

serviços entregues, sob a fiscalização do AJ e do MP.

 

Item 10 (sobre petição do AJ de fls. 19936/19939): Trata-se de manifestação do AJ em que

informa a localização de ativos financeiros depositados perante a Justiça do Trabalho,

referentes a depósitos recursais em contas junto à Caixa Econômica e depósitos judicias em

contas junto ao Banco do Brasil, tudo conforme relatório de fls. 19940/19945.

 

Assim, requer o arresto e a transferência de todos os depósitos para a conta judicial nº.

2100133343490 do Banco do Brasil em favor das Massas Falidas, em caráter de urgência.

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público, conforme parecer de fls. 20267/20271, não

ofereceu oposição.

 

DECIDO.

 

Dentre alguns dos efeitos que a sentença declaratória falimentar produz em relação aos

credores, aqui destaco, a formação da massa subjetiva e suspensão das ações e execuções

individuais em curso contra a sociedade falida.

 

A massa falida subjetiva compreende a comunhão dos interesses dos credores em cada uma

de suas Classes, os quais devem concorrer em igualdade de condições perante a mesma

categoria, sob pena de clara quebra da "par conditio creditorum".

 

Com efeito, configurada essa nova situação jurídica sobre a sociedade empresária, somente o

Juízo Universal falimentar, tem condições de assegurar esse elementar princípio da Execução

Coletiva, por isso passa ele a deter única e exclusivamente a competência para verificar,

quantificar e pagar, dentro do CONCURSO DE CREDORES instaurado, o passivo da falida.

 

Instaurado o processo de execução coletiva, a ele - guardada algumas exceções legais - todos

devem se submeter ,ainda que seja demorada a satisfação do crédito.

 

Destarte, a partir do decreto falimentar, compete ao Juízo falimentar única e exclusivamente

deliberar e conhecer de todos as questões inerentes à massa falida (art. 76 da Lei





11.101/2005), dentre estas, arrecadar e realizar todo o seu ativo, e efetuar o pagamento dos

credores.

 

Como ativo da massa, inegavelmente devem ser considerados os depósitos judiciais recursais

efetuados no âmbito da Justiça Laboral, que não tiveram sua liberação realizada até o decreto

falimentar, momento a partir do qual, nenhum credor pode ser mais satisfeito, senão dentro do

concurso de credores a ser realizado nos autos da falência.

 

Define-se o depósito recursal como sendo uma obrigação do empregador/reclamado que

deseja recorrer de uma decisão judicial proferida no processo trabalhista, através da

interposição de recursos (ordinário, revista, embargos, extraordinário e em ação rescisória),

visando submetê-la a novo reexame, sendo este uma garantia execução de sentença e da

própria efetividade do processo.

 

Realizado o depósito, e não sendo este utilizado para satisfazer o crédito trabalhista

exequendo da execução singular até antes do momento da quebra, passa esse valor a ser

considerado como ativo da massa, tendo efetivamente que ser colocado à disposição deste

Juízo como claramente entende o STJ.

 

Informativo nº 0492

Período: 27 de fevereiro a 9 de março de 2012.

TERCEIRA TURMA

DEPÓSITO RECURSAL TRABALHISTA. MOVIMENTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO.

A Turma entendeu que a movimentação das contas de depósito recursal trabalhista regidas

pelo art. 899, §§ 1º a 7º, da CLT é da alçada exclusiva do juízo laboral e que ele não detém

autonomia para dispor dos depósitos recursais efetivados por empresa cuja quebra venha a ser

decretada. A destinação do numerário, inclusive em observância da par conditio creditorum, há

de ser dada pelo juízo universal da falência. Assim, o acesso aos depósitos realizados nas

contas recursais trabalhistas não se dá de forma direta, mas mediante expedição de ofício ao

respectivo juízo laboral para que, oportunamente - isto é, após o trânsito em julgado da

reclamação trabalhista -, transfira o valor consignado para conta judicial à disposição do juízo

falimentar, essa sim de sua livre movimentação. RMS 32.864-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi,

julgado em 28/2/2012.

AgInt nos EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 165.415 - SP (2019/0119785-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO

AGRAVANTE : PAULO DE TARSO DE SOUZA

ADVOGADOS : PAULO DE TARSO DE SOUZA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP129763

JEAN RAPHAEL DA COSTA E SILVA BAPTISTA PETRONE -SP287994

AGRAVADO : PAMPA MONTAGENS E MANUTENCAO LTDA - MASSA FALIDA

ADVOGADA : ADRIANA RODRIGUES DE LUCENA - SP157111

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES

JUDICIAIS DO FORO CENTRAL DE SÃO PAULO- SP

SUSCITADO : JUÍZO DA 52A VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP





EMENTA

AGRAVO INTERNO EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA. FALÊNCIA E EXECUÇÃO

TRABALHISTA. DEPÓSITOS RECURSAIS. MOVIMENTAÇÃO E DESTINO. COMPETÊNCIA

DO JUÍZO UNIVERSAL DA FALÊNCIA. PAR CONDITIO CREDITORUM. AGRAVO NÃO

PROVIDO.

1. É do juízo falimentar a competência para decidir sobre o destino dos depósitos recursais

feitos no curso de reclamação trabalhista movida contra a falida, ainda que anteriores à

decretação da falência. (AgRg no CC n. 87.194/SP, Relator Ministro HUMBERTO GOMES DE

BARROS, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/9/2007, DJ 4/10/2007).

2. A razão de ser da supremacia dessa regra de competência é a concentração, no Juízo

universal da falência, de todas as decisões que envolvam o patrimônio da falida, a fim de não

comprometer o par conditio creditorum.

3. Agravo não provido.

 

Como claramente exposto pelo Ministro Luís Felipe Salomão, nos autos do CC nº 165.415 -

SP, a "supremacia dessa regra de competência é a concentração, no juízo universal da

falência, de todas as decisões que envolvam o patrimônio da falida, a fim de não comprometer

o par condito creditorum", razão pela qual não há que se discutir ou ressalvar qualquer decisão

advindo do juízo falimentar, no que tange a destinação dos ativos pertencentes à massa.

 

Decidido assim pela arrecadação desses ativos - já localizados - a CEF, como mero BANCO

CUSTODIANTE dos valores devem transferir para este Juízo universal, toda a quantia

depositada nessa condição.

 

A simples possibilidade de esse ativo se perder e mesmo em razão do fato dele ainda não

estar integralizado à massa falida objetiva, por si só, justifica a tomada de medida coercitiva

requerida, com vista a não possibilitar prejuízo ainda maior aos credores da falida, que, como

regra nos processos falimentares, sempre perdem parte do crédito que detinham.

 

Isto posto, com base no PODER GERAL DE CAUTELA, DEFIRO PARCIALMENTE o quanto

requerido pelo AJ e, em consequência, CONCEDO medida liminar "INAUDITA ALTERA

PARS", no sentido de determinar o ARRESTO E A TRANSFERÊNCIA DE TODOS OS

DEPÓSITOS RECURSAIS JÁ APURADOS JUNTO À CEF (conforme relatório de fls.

19940/19945), PARA CONTA JUDICIAL ABERTA PARA TAL FIM no requerimento

apresentada.

 

Expeça-se o COMPETENTE MANDADO DE ARRESTO E TRANSFERÊNCIA DE VALORES, a

ser cumprido com urgência por meio de OFICIAL DE JUSTIÇA em face do gerente geral da

Agência 2890 CEF-TRT/RJ, localizada na Rua do Lavradio, Centro, Rio Janeiro (instruir o

mandado com a lista de contas apuradas pelo Escritório Petracioli, conforme relatório de fls.

19940/19945).

 

Item 13: Após a manifestação do AJ acerca do laudo de avaliação constante dos autos,





decidirei acerca do requerimento de arrecadação dos bens.

 

Item 14: Questão já decidida às fls. 20083-20086, item "20".

 

9. Fls. 20300-20301 (Petição do escritório Lopes e Mançano Consultoria Jurídica e Advocacia):

Tendo em vista o decidido no nº "8", "item 7" deste "decisum", DEFIRO a expedição do

mandado de pagamento relativo ao mês de abril/2021, no valor de R$ 22.000,00 (vinte e dois

mil reais), observando-se os dados bancários informados às fls. 20301.

 

10. Fls. 20303 (Manifestação de Colina Paulista - AR de Adilson - fls. 20260) - Ao AJ.

 

11. Ao AJ sobre o certificado às fls. 20130, sem prejuízo do já determinado no item 16, parte

final, de fls. 20083/20086. 

 

Rio de Janeiro, 14 de maio de 2021

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CLEVERSON DE LIMA NEVES foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 17/05/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

 1.Fls. 20088/20089: Ao AJ.

 

2. Fls. 20093-20095 (Jonatas Neves da Silva Vianna Guimarães): O peticionário, como o

próprio afirma, já se encontra incluído na lista de credores da falida GALILEO

ADMINISTRADORA DE RECUROS EDUCACIONAIS S/A sob o valor de crédito indicado no

petitório.

 

NADA A PROVER, pois.

 

3. Fls. 20219/20221 e fls. 20155-20168 (ANA MARIA REIS); fls. 20222-20230 e fls. 20169-

20202 (SINDICATO DOS AUXILIARES DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR DO ESTADO DO

RIO DE JANEIRO - SAAERJ); fls. 20231-20249 e fls. 20203-20209 (NILZETE DOS SANTOS

CAETANO): A habilitação de crédito deve ser instrumentalizada por via própria, nos termos do

art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE, mediante ação incidental, distribuída em apenso ao

feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

4. Fls. 20273 (RAIMUNDO LUIZ DOS SANTOS): A petição não diz respeito aos presentes

autos. DESENTRANHE-SE mediante certidão.

 

5. Fls. 20212 (manifestação do AJ): Dados fornecidos já utilizados para a diligência de fls.

20217 e para a expedição do mandado de pagamento de fls. 20253.

 

CERTIFIQUE-SE se houve manifestação do intimado às fls. 20217.

 

6. Fls. 20255: DESENTRANHE-SE, conforme requerido pelo Ministério Público às fls. 20267.

 

7. Fls. 20265: Ao cartório para oficiar, em resposta, ao Banco do Brasil com as informações

requeridas, com ciência ao AJ.

 





8. Fls. 20267/20271 (Parecer do Ministério Público):

 

Item 7: DEFIRO a expedição de mandado de pagamento, tal como requerido no petitório de fls.

19847-19848, observando-se os dados bancários informados às fls. 20301.

 

Em tempo, até mesmo em virtude do petitório de fls. 20300-20301, REVEJO em caráter "ex

nunc" (daqui para diante) o procedimento adotado às fls. 20083, item "3", já que a melhor

interpretação do quanto decidido no índice 13.390 (volume 61) é a de que os mandados de

pagamento requeridos pelo escritório prestador devem ser expedidos mês-a-mês, mediante

simples peticionamento, restando-lhe a obrigação de prestar contas trimestralmente acerca dos

serviços entregues, sob a fiscalização do AJ e do MP.

 

Item 10 (sobre petição do AJ de fls. 19936/19939): Trata-se de manifestação do AJ em que

informa a localização de ativos financeiros depositados perante a Justiça do Trabalho,

referentes a depósitos recursais em contas junto à Caixa Econômica e depósitos judicias em

contas junto ao Banco do Brasil, tudo conforme relatório de fls. 19940/19945.

 

Assim, requer o arresto e a transferência de todos os depósitos para a conta judicial nº.

2100133343490 do Banco do Brasil em favor das Massas Falidas, em caráter de urgência.

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público, conforme parecer de fls. 20267/20271, não

ofereceu oposição.

 

DECIDO.

 

Dentre alguns dos efeitos que a sentença declaratória falimentar produz em relação aos

credores, aqui destaco, a formação da massa subjetiva e suspensão das ações e execuções

individuais em curso contra a sociedade falida.

 

A massa falida subjetiva compreende a comunhão dos interesses dos credores em cada uma

de suas Classes, os quais devem concorrer em igualdade de condições perante a mesma

categoria, sob pena de clara quebra da "par conditio creditorum".

 

Com efeito, configurada essa nova situação jurídica sobre a sociedade empresária, somente o

Juízo Universal falimentar, tem condições de assegurar esse elementar princípio da Execução

Coletiva, por isso passa ele a deter única e exclusivamente a competência para verificar,

quantificar e pagar, dentro do CONCURSO DE CREDORES instaurado, o passivo da falida.

 

Instaurado o processo de execução coletiva, a ele - guardada algumas exceções legais - todos

devem se submeter ,ainda que seja demorada a satisfação do crédito.

 

Destarte, a partir do decreto falimentar, compete ao Juízo falimentar única e exclusivamente

deliberar e conhecer de todos as questões inerentes à massa falida (art. 76 da Lei





11.101/2005), dentre estas, arrecadar e realizar todo o seu ativo, e efetuar o pagamento dos

credores.

 

Como ativo da massa, inegavelmente devem ser considerados os depósitos judiciais recursais

efetuados no âmbito da Justiça Laboral, que não tiveram sua liberação realizada até o decreto

falimentar, momento a partir do qual, nenhum credor pode ser mais satisfeito, senão dentro do

concurso de credores a ser realizado nos autos da falência.

 

Define-se o depósito recursal como sendo uma obrigação do empregador/reclamado que

deseja recorrer de uma decisão judicial proferida no processo trabalhista, através da

interposição de recursos (ordinário, revista, embargos, extraordinário e em ação rescisória),

visando submetê-la a novo reexame, sendo este uma garantia execução de sentença e da

própria efetividade do processo.

 

Realizado o depósito, e não sendo este utilizado para satisfazer o crédito trabalhista

exequendo da execução singular até antes do momento da quebra, passa esse valor a ser

considerado como ativo da massa, tendo efetivamente que ser colocado à disposição deste

Juízo como claramente entende o STJ.

 

Informativo nº 0492

Período: 27 de fevereiro a 9 de março de 2012.

TERCEIRA TURMA

DEPÓSITO RECURSAL TRABALHISTA. MOVIMENTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO.

A Turma entendeu que a movimentação das contas de depósito recursal trabalhista regidas

pelo art. 899, §§ 1º a 7º, da CLT é da alçada exclusiva do juízo laboral e que ele não detém

autonomia para dispor dos depósitos recursais efetivados por empresa cuja quebra venha a ser

decretada. A destinação do numerário, inclusive em observância da par conditio creditorum, há

de ser dada pelo juízo universal da falência. Assim, o acesso aos depósitos realizados nas

contas recursais trabalhistas não se dá de forma direta, mas mediante expedição de ofício ao

respectivo juízo laboral para que, oportunamente - isto é, após o trânsito em julgado da

reclamação trabalhista -, transfira o valor consignado para conta judicial à disposição do juízo

falimentar, essa sim de sua livre movimentação. RMS 32.864-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi,

julgado em 28/2/2012.

AgInt nos EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 165.415 - SP (2019/0119785-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO

AGRAVANTE : PAULO DE TARSO DE SOUZA

ADVOGADOS : PAULO DE TARSO DE SOUZA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP129763

JEAN RAPHAEL DA COSTA E SILVA BAPTISTA PETRONE -SP287994

AGRAVADO : PAMPA MONTAGENS E MANUTENCAO LTDA - MASSA FALIDA

ADVOGADA : ADRIANA RODRIGUES DE LUCENA - SP157111

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES

JUDICIAIS DO FORO CENTRAL DE SÃO PAULO- SP

SUSCITADO : JUÍZO DA 52A VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP





EMENTA

AGRAVO INTERNO EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA. FALÊNCIA E EXECUÇÃO

TRABALHISTA. DEPÓSITOS RECURSAIS. MOVIMENTAÇÃO E DESTINO. COMPETÊNCIA

DO JUÍZO UNIVERSAL DA FALÊNCIA. PAR CONDITIO CREDITORUM. AGRAVO NÃO

PROVIDO.

1. É do juízo falimentar a competência para decidir sobre o destino dos depósitos recursais

feitos no curso de reclamação trabalhista movida contra a falida, ainda que anteriores à

decretação da falência. (AgRg no CC n. 87.194/SP, Relator Ministro HUMBERTO GOMES DE

BARROS, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/9/2007, DJ 4/10/2007).

2. A razão de ser da supremacia dessa regra de competência é a concentração, no Juízo

universal da falência, de todas as decisões que envolvam o patrimônio da falida, a fim de não

comprometer o par conditio creditorum.

3. Agravo não provido.

 

Como claramente exposto pelo Ministro Luís Felipe Salomão, nos autos do CC nº 165.415 -

SP, a "supremacia dessa regra de competência é a concentração, no juízo universal da

falência, de todas as decisões que envolvam o patrimônio da falida, a fim de não comprometer

o par condito creditorum", razão pela qual não há que se discutir ou ressalvar qualquer decisão

advindo do juízo falimentar, no que tange a destinação dos ativos pertencentes à massa.

 

Decidido assim pela arrecadação desses ativos - já localizados - a CEF, como mero BANCO

CUSTODIANTE dos valores devem transferir para este Juízo universal, toda a quantia

depositada nessa condição.

 

A simples possibilidade de esse ativo se perder e mesmo em razão do fato dele ainda não

estar integralizado à massa falida objetiva, por si só, justifica a tomada de medida coercitiva

requerida, com vista a não possibilitar prejuízo ainda maior aos credores da falida, que, como

regra nos processos falimentares, sempre perdem parte do crédito que detinham.

 

Isto posto, com base no PODER GERAL DE CAUTELA, DEFIRO PARCIALMENTE o quanto

requerido pelo AJ e, em consequência, CONCEDO medida liminar "INAUDITA ALTERA

PARS", no sentido de determinar o ARRESTO E A TRANSFERÊNCIA DE TODOS OS

DEPÓSITOS RECURSAIS JÁ APURADOS JUNTO À CEF (conforme relatório de fls.

19940/19945), PARA CONTA JUDICIAL ABERTA PARA TAL FIM no requerimento

apresentada.

 

Expeça-se o COMPETENTE MANDADO DE ARRESTO E TRANSFERÊNCIA DE VALORES, a

ser cumprido com urgência por meio de OFICIAL DE JUSTIÇA em face do gerente geral da

Agência 2890 CEF-TRT/RJ, localizada na Rua do Lavradio, Centro, Rio Janeiro (instruir o

mandado com a lista de contas apuradas pelo Escritório Petracioli, conforme relatório de fls.

19940/19945).

 

Item 13: Após a manifestação do AJ acerca do laudo de avaliação constante dos autos,





decidirei acerca do requerimento de arrecadação dos bens.

 

Item 14: Questão já decidida às fls. 20083-20086, item "20".

 

9. Fls. 20300-20301 (Petição do escritório Lopes e Mançano Consultoria Jurídica e Advocacia):

Tendo em vista o decidido no nº "8", "item 7" deste "decisum", DEFIRO a expedição do

mandado de pagamento relativo ao mês de abril/2021, no valor de R$ 22.000,00 (vinte e dois

mil reais), observando-se os dados bancários informados às fls. 20301.

 

10. Fls. 20303 (Manifestação de Colina Paulista - AR de Adilson - fls. 20260) - Ao AJ.

 

11. Ao AJ sobre o certificado às fls. 20130, sem prejuízo do já determinado no item 16, parte

final, de fls. 20083/20086. 

 

Rio de Janeiro, 17 de maio de 2021

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FREDERICO COSTA RIBEIRO foi tacitamente intimado(a) pelo

portal em 17/05/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei 11.419/2006.

 

 1.Fls. 20088/20089: Ao AJ.

 

2. Fls. 20093-20095 (Jonatas Neves da Silva Vianna Guimarães): O peticionário, como o

próprio afirma, já se encontra incluído na lista de credores da falida GALILEO

ADMINISTRADORA DE RECUROS EDUCACIONAIS S/A sob o valor de crédito indicado no

petitório.

 

NADA A PROVER, pois.

 

3. Fls. 20219/20221 e fls. 20155-20168 (ANA MARIA REIS); fls. 20222-20230 e fls. 20169-

20202 (SINDICATO DOS AUXILIARES DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR DO ESTADO DO

RIO DE JANEIRO - SAAERJ); fls. 20231-20249 e fls. 20203-20209 (NILZETE DOS SANTOS

CAETANO): A habilitação de crédito deve ser instrumentalizada por via própria, nos termos do

art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE, mediante ação incidental, distribuída em apenso ao

feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

4. Fls. 20273 (RAIMUNDO LUIZ DOS SANTOS): A petição não diz respeito aos presentes

autos. DESENTRANHE-SE mediante certidão.

 

5. Fls. 20212 (manifestação do AJ): Dados fornecidos já utilizados para a diligência de fls.

20217 e para a expedição do mandado de pagamento de fls. 20253.

 

CERTIFIQUE-SE se houve manifestação do intimado às fls. 20217.

 

6. Fls. 20255: DESENTRANHE-SE, conforme requerido pelo Ministério Público às fls. 20267.

 

7. Fls. 20265: Ao cartório para oficiar, em resposta, ao Banco do Brasil com as informações

requeridas, com ciência ao AJ.

 





8. Fls. 20267/20271 (Parecer do Ministério Público):

 

Item 7: DEFIRO a expedição de mandado de pagamento, tal como requerido no petitório de fls.

19847-19848, observando-se os dados bancários informados às fls. 20301.

 

Em tempo, até mesmo em virtude do petitório de fls. 20300-20301, REVEJO em caráter "ex

nunc" (daqui para diante) o procedimento adotado às fls. 20083, item "3", já que a melhor

interpretação do quanto decidido no índice 13.390 (volume 61) é a de que os mandados de

pagamento requeridos pelo escritório prestador devem ser expedidos mês-a-mês, mediante

simples peticionamento, restando-lhe a obrigação de prestar contas trimestralmente acerca dos

serviços entregues, sob a fiscalização do AJ e do MP.

 

Item 10 (sobre petição do AJ de fls. 19936/19939): Trata-se de manifestação do AJ em que

informa a localização de ativos financeiros depositados perante a Justiça do Trabalho,

referentes a depósitos recursais em contas junto à Caixa Econômica e depósitos judicias em

contas junto ao Banco do Brasil, tudo conforme relatório de fls. 19940/19945.

 

Assim, requer o arresto e a transferência de todos os depósitos para a conta judicial nº.

2100133343490 do Banco do Brasil em favor das Massas Falidas, em caráter de urgência.

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público, conforme parecer de fls. 20267/20271, não

ofereceu oposição.

 

DECIDO.

 

Dentre alguns dos efeitos que a sentença declaratória falimentar produz em relação aos

credores, aqui destaco, a formação da massa subjetiva e suspensão das ações e execuções

individuais em curso contra a sociedade falida.

 

A massa falida subjetiva compreende a comunhão dos interesses dos credores em cada uma

de suas Classes, os quais devem concorrer em igualdade de condições perante a mesma

categoria, sob pena de clara quebra da "par conditio creditorum".

 

Com efeito, configurada essa nova situação jurídica sobre a sociedade empresária, somente o

Juízo Universal falimentar, tem condições de assegurar esse elementar princípio da Execução

Coletiva, por isso passa ele a deter única e exclusivamente a competência para verificar,

quantificar e pagar, dentro do CONCURSO DE CREDORES instaurado, o passivo da falida.

 

Instaurado o processo de execução coletiva, a ele - guardada algumas exceções legais - todos

devem se submeter ,ainda que seja demorada a satisfação do crédito.

 

Destarte, a partir do decreto falimentar, compete ao Juízo falimentar única e exclusivamente

deliberar e conhecer de todos as questões inerentes à massa falida (art. 76 da Lei





11.101/2005), dentre estas, arrecadar e realizar todo o seu ativo, e efetuar o pagamento dos

credores.

 

Como ativo da massa, inegavelmente devem ser considerados os depósitos judiciais recursais

efetuados no âmbito da Justiça Laboral, que não tiveram sua liberação realizada até o decreto

falimentar, momento a partir do qual, nenhum credor pode ser mais satisfeito, senão dentro do

concurso de credores a ser realizado nos autos da falência.

 

Define-se o depósito recursal como sendo uma obrigação do empregador/reclamado que

deseja recorrer de uma decisão judicial proferida no processo trabalhista, através da

interposição de recursos (ordinário, revista, embargos, extraordinário e em ação rescisória),

visando submetê-la a novo reexame, sendo este uma garantia execução de sentença e da

própria efetividade do processo.

 

Realizado o depósito, e não sendo este utilizado para satisfazer o crédito trabalhista

exequendo da execução singular até antes do momento da quebra, passa esse valor a ser

considerado como ativo da massa, tendo efetivamente que ser colocado à disposição deste

Juízo como claramente entende o STJ.

 

Informativo nº 0492

Período: 27 de fevereiro a 9 de março de 2012.

TERCEIRA TURMA

DEPÓSITO RECURSAL TRABALHISTA. MOVIMENTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO.

A Turma entendeu que a movimentação das contas de depósito recursal trabalhista regidas

pelo art. 899, §§ 1º a 7º, da CLT é da alçada exclusiva do juízo laboral e que ele não detém

autonomia para dispor dos depósitos recursais efetivados por empresa cuja quebra venha a ser

decretada. A destinação do numerário, inclusive em observância da par conditio creditorum, há

de ser dada pelo juízo universal da falência. Assim, o acesso aos depósitos realizados nas

contas recursais trabalhistas não se dá de forma direta, mas mediante expedição de ofício ao

respectivo juízo laboral para que, oportunamente - isto é, após o trânsito em julgado da

reclamação trabalhista -, transfira o valor consignado para conta judicial à disposição do juízo

falimentar, essa sim de sua livre movimentação. RMS 32.864-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi,

julgado em 28/2/2012.

AgInt nos EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 165.415 - SP (2019/0119785-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO

AGRAVANTE : PAULO DE TARSO DE SOUZA

ADVOGADOS : PAULO DE TARSO DE SOUZA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP129763

JEAN RAPHAEL DA COSTA E SILVA BAPTISTA PETRONE -SP287994

AGRAVADO : PAMPA MONTAGENS E MANUTENCAO LTDA - MASSA FALIDA

ADVOGADA : ADRIANA RODRIGUES DE LUCENA - SP157111

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES

JUDICIAIS DO FORO CENTRAL DE SÃO PAULO- SP

SUSCITADO : JUÍZO DA 52A VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP





EMENTA

AGRAVO INTERNO EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA. FALÊNCIA E EXECUÇÃO

TRABALHISTA. DEPÓSITOS RECURSAIS. MOVIMENTAÇÃO E DESTINO. COMPETÊNCIA

DO JUÍZO UNIVERSAL DA FALÊNCIA. PAR CONDITIO CREDITORUM. AGRAVO NÃO

PROVIDO.

1. É do juízo falimentar a competência para decidir sobre o destino dos depósitos recursais

feitos no curso de reclamação trabalhista movida contra a falida, ainda que anteriores à

decretação da falência. (AgRg no CC n. 87.194/SP, Relator Ministro HUMBERTO GOMES DE

BARROS, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/9/2007, DJ 4/10/2007).

2. A razão de ser da supremacia dessa regra de competência é a concentração, no Juízo

universal da falência, de todas as decisões que envolvam o patrimônio da falida, a fim de não

comprometer o par conditio creditorum.

3. Agravo não provido.

 

Como claramente exposto pelo Ministro Luís Felipe Salomão, nos autos do CC nº 165.415 -

SP, a "supremacia dessa regra de competência é a concentração, no juízo universal da

falência, de todas as decisões que envolvam o patrimônio da falida, a fim de não comprometer

o par condito creditorum", razão pela qual não há que se discutir ou ressalvar qualquer decisão

advindo do juízo falimentar, no que tange a destinação dos ativos pertencentes à massa.

 

Decidido assim pela arrecadação desses ativos - já localizados - a CEF, como mero BANCO

CUSTODIANTE dos valores devem transferir para este Juízo universal, toda a quantia

depositada nessa condição.

 

A simples possibilidade de esse ativo se perder e mesmo em razão do fato dele ainda não

estar integralizado à massa falida objetiva, por si só, justifica a tomada de medida coercitiva

requerida, com vista a não possibilitar prejuízo ainda maior aos credores da falida, que, como

regra nos processos falimentares, sempre perdem parte do crédito que detinham.

 

Isto posto, com base no PODER GERAL DE CAUTELA, DEFIRO PARCIALMENTE o quanto

requerido pelo AJ e, em consequência, CONCEDO medida liminar "INAUDITA ALTERA

PARS", no sentido de determinar o ARRESTO E A TRANSFERÊNCIA DE TODOS OS

DEPÓSITOS RECURSAIS JÁ APURADOS JUNTO À CEF (conforme relatório de fls.

19940/19945), PARA CONTA JUDICIAL ABERTA PARA TAL FIM no requerimento

apresentada.

 

Expeça-se o COMPETENTE MANDADO DE ARRESTO E TRANSFERÊNCIA DE VALORES, a

ser cumprido com urgência por meio de OFICIAL DE JUSTIÇA em face do gerente geral da

Agência 2890 CEF-TRT/RJ, localizada na Rua do Lavradio, Centro, Rio Janeiro (instruir o

mandado com a lista de contas apuradas pelo Escritório Petracioli, conforme relatório de fls.

19940/19945).

 

Item 13: Após a manifestação do AJ acerca do laudo de avaliação constante dos autos,





decidirei acerca do requerimento de arrecadação dos bens.

 

Item 14: Questão já decidida às fls. 20083-20086, item "20".

 

9. Fls. 20300-20301 (Petição do escritório Lopes e Mançano Consultoria Jurídica e Advocacia):

Tendo em vista o decidido no nº "8", "item 7" deste "decisum", DEFIRO a expedição do

mandado de pagamento relativo ao mês de abril/2021, no valor de R$ 22.000,00 (vinte e dois

mil reais), observando-se os dados bancários informados às fls. 20301.

 

10. Fls. 20303 (Manifestação de Colina Paulista - AR de Adilson - fls. 20260) - Ao AJ.

 

11. Ao AJ sobre o certificado às fls. 20130, sem prejuízo do já determinado no item 16, parte

final, de fls. 20083/20086. 

 

Rio de Janeiro, 17 de maio de 2021

Cartório da 7ª Vara Empresarial





Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão CAPITAL 1 PROMOTORIA DE JUST. MASSAS FALIDAS foi

tacitamente intimado(a) pelo portal em 17/05/2021, na forma prevista no art. 5º, § 3º da lei

11.419/2006.

 

 1.Fls. 20088/20089: Ao AJ.

 

2. Fls. 20093-20095 (Jonatas Neves da Silva Vianna Guimarães): O peticionário, como o

próprio afirma, já se encontra incluído na lista de credores da falida GALILEO

ADMINISTRADORA DE RECUROS EDUCACIONAIS S/A sob o valor de crédito indicado no

petitório.

 

NADA A PROVER, pois.

 

3. Fls. 20219/20221 e fls. 20155-20168 (ANA MARIA REIS); fls. 20222-20230 e fls. 20169-

20202 (SINDICATO DOS AUXILIARES DE ADMINISTRAÇÃO ESCOLAR DO ESTADO DO

RIO DE JANEIRO - SAAERJ); fls. 20231-20249 e fls. 20203-20209 (NILZETE DOS SANTOS

CAETANO): A habilitação de crédito deve ser instrumentalizada por via própria, nos termos do

art. 10, § 5º c/c art. 13, ambos da LRE, mediante ação incidental, distribuída em apenso ao

feito falimentar.

 

Desse modo, evidenciada a inadequação da via eleita pelos peticionários, e considerada a

necessidade de aproveitamento dos atos processuais praticados quando não eivados de

nulidade, DESENTRANHEM-SE os petitórios juntamente com os documentos que os instruem,

mediante certidão, instaurando-se feitos incidentais de habilitação de crédito em apenso. Após,

feitas as certificações adequadas, abra-se conclusão nos apensos.

 

4. Fls. 20273 (RAIMUNDO LUIZ DOS SANTOS): A petição não diz respeito aos presentes

autos. DESENTRANHE-SE mediante certidão.

 

5. Fls. 20212 (manifestação do AJ): Dados fornecidos já utilizados para a diligência de fls.

20217 e para a expedição do mandado de pagamento de fls. 20253.

 

CERTIFIQUE-SE se houve manifestação do intimado às fls. 20217.

 

6. Fls. 20255: DESENTRANHE-SE, conforme requerido pelo Ministério Público às fls. 20267.

 

7. Fls. 20265: Ao cartório para oficiar, em resposta, ao Banco do Brasil com as informações

requeridas, com ciência ao AJ.





 

8. Fls. 20267/20271 (Parecer do Ministério Público):

 

Item 7: DEFIRO a expedição de mandado de pagamento, tal como requerido no petitório de fls.

19847-19848, observando-se os dados bancários informados às fls. 20301.

 

Em tempo, até mesmo em virtude do petitório de fls. 20300-20301, REVEJO em caráter "ex

nunc" (daqui para diante) o procedimento adotado às fls. 20083, item "3", já que a melhor

interpretação do quanto decidido no índice 13.390 (volume 61) é a de que os mandados de

pagamento requeridos pelo escritório prestador devem ser expedidos mês-a-mês, mediante

simples peticionamento, restando-lhe a obrigação de prestar contas trimestralmente acerca dos

serviços entregues, sob a fiscalização do AJ e do MP.

 

Item 10 (sobre petição do AJ de fls. 19936/19939): Trata-se de manifestação do AJ em que

informa a localização de ativos financeiros depositados perante a Justiça do Trabalho,

referentes a depósitos recursais em contas junto à Caixa Econômica e depósitos judicias em

contas junto ao Banco do Brasil, tudo conforme relatório de fls. 19940/19945.

 

Assim, requer o arresto e a transferência de todos os depósitos para a conta judicial nº.

2100133343490 do Banco do Brasil em favor das Massas Falidas, em caráter de urgência.

 

Instado a se manifestar, o Ministério Público, conforme parecer de fls. 20267/20271, não

ofereceu oposição.

 

DECIDO.

 

Dentre alguns dos efeitos que a sentença declaratória falimentar produz em relação aos

credores, aqui destaco, a formação da massa subjetiva e suspensão das ações e execuções

individuais em curso contra a sociedade falida.

 

A massa falida subjetiva compreende a comunhão dos interesses dos credores em cada uma

de suas Classes, os quais devem concorrer em igualdade de condições perante a mesma

categoria, sob pena de clara quebra da "par conditio creditorum".

 

Com efeito, configurada essa nova situação jurídica sobre a sociedade empresária, somente o

Juízo Universal falimentar, tem condições de assegurar esse elementar princípio da Execução

Coletiva, por isso passa ele a deter única e exclusivamente a competência para verificar,

quantificar e pagar, dentro do CONCURSO DE CREDORES instaurado, o passivo da falida.

 

Instaurado o processo de execução coletiva, a ele - guardada algumas exceções legais - todos

devem se submeter ,ainda que seja demorada a satisfação do crédito.

 

Destarte, a partir do decreto falimentar, compete ao Juízo falimentar única e exclusivamente





deliberar e conhecer de todos as questões inerentes à massa falida (art. 76 da Lei

11.101/2005), dentre estas, arrecadar e realizar todo o seu ativo, e efetuar o pagamento dos

credores.

 

Como ativo da massa, inegavelmente devem ser considerados os depósitos judiciais recursais

efetuados no âmbito da Justiça Laboral, que não tiveram sua liberação realizada até o decreto

falimentar, momento a partir do qual, nenhum credor pode ser mais satisfeito, senão dentro do

concurso de credores a ser realizado nos autos da falência.

 

Define-se o depósito recursal como sendo uma obrigação do empregador/reclamado que

deseja recorrer de uma decisão judicial proferida no processo trabalhista, através da

interposição de recursos (ordinário, revista, embargos, extraordinário e em ação rescisória),

visando submetê-la a novo reexame, sendo este uma garantia execução de sentença e da

própria efetividade do processo.

 

Realizado o depósito, e não sendo este utilizado para satisfazer o crédito trabalhista

exequendo da execução singular até antes do momento da quebra, passa esse valor a ser

considerado como ativo da massa, tendo efetivamente que ser colocado à disposição deste

Juízo como claramente entende o STJ.

 

Informativo nº 0492

Período: 27 de fevereiro a 9 de março de 2012.

TERCEIRA TURMA

DEPÓSITO RECURSAL TRABALHISTA. MOVIMENTAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO.

A Turma entendeu que a movimentação das contas de depósito recursal trabalhista regidas

pelo art. 899, §§ 1º a 7º, da CLT é da alçada exclusiva do juízo laboral e que ele não detém

autonomia para dispor dos depósitos recursais efetivados por empresa cuja quebra venha a ser

decretada. A destinação do numerário, inclusive em observância da par conditio creditorum, há

de ser dada pelo juízo universal da falência. Assim, o acesso aos depósitos realizados nas

contas recursais trabalhistas não se dá de forma direta, mas mediante expedição de ofício ao

respectivo juízo laboral para que, oportunamente - isto é, após o trânsito em julgado da

reclamação trabalhista -, transfira o valor consignado para conta judicial à disposição do juízo

falimentar, essa sim de sua livre movimentação. RMS 32.864-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi,

julgado em 28/2/2012.

AgInt nos EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 165.415 - SP (2019/0119785-9)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO

AGRAVANTE : PAULO DE TARSO DE SOUZA

ADVOGADOS : PAULO DE TARSO DE SOUZA (EM CAUSA PRÓPRIA) - SP129763

JEAN RAPHAEL DA COSTA E SILVA BAPTISTA PETRONE -SP287994

AGRAVADO : PAMPA MONTAGENS E MANUTENCAO LTDA - MASSA FALIDA

ADVOGADA : ADRIANA RODRIGUES DE LUCENA - SP157111

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES

JUDICIAIS DO FORO CENTRAL DE SÃO PAULO- SP





SUSCITADO : JUÍZO DA 52A VARA DO TRABALHO DE SÃO PAULO - SP

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA. FALÊNCIA E EXECUÇÃO

TRABALHISTA. DEPÓSITOS RECURSAIS. MOVIMENTAÇÃO E DESTINO. COMPETÊNCIA

DO JUÍZO UNIVERSAL DA FALÊNCIA. PAR CONDITIO CREDITORUM. AGRAVO NÃO

PROVIDO.

1. É do juízo falimentar a competência para decidir sobre o destino dos depósitos recursais

feitos no curso de reclamação trabalhista movida contra a falida, ainda que anteriores à

decretação da falência. (AgRg no CC n. 87.194/SP, Relator Ministro HUMBERTO GOMES DE

BARROS, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/9/2007, DJ 4/10/2007).

2. A razão de ser da supremacia dessa regra de competência é a concentração, no Juízo

universal da falência, de todas as decisões que envolvam o patrimônio da falida, a fim de não

comprometer o par conditio creditorum.

3. Agravo não provido.

 

Como claramente exposto pelo Ministro Luís Felipe Salomão, nos autos do CC nº 165.415 -

SP, a "supremacia dessa regra de competência é a concentração, no juízo universal da

falência, de todas as decisões que envolvam o patrimônio da falida, a fim de não comprometer

o par condito creditorum", razão pela qual não há que se discutir ou ressalvar qualquer decisão

advindo do juízo falimentar, no que tange a destinação dos ativos pertencentes à massa.

 

Decidido assim pela arrecadação desses ativos - já localizados - a CEF, como mero BANCO

CUSTODIANTE dos valores devem transferir para este Juízo universal, toda a quantia

depositada nessa condição.

 

A simples possibilidade de esse ativo se perder e mesmo em razão do fato dele ainda não

estar integralizado à massa falida objetiva, por si só, justifica a tomada de medida coercitiva

requerida, com vista a não possibilitar prejuízo ainda maior aos credores da falida, que, como

regra nos processos falimentares, sempre perdem parte do crédito que detinham.

 

Isto posto, com base no PODER GERAL DE CAUTELA, DEFIRO PARCIALMENTE o quanto

requerido pelo AJ e, em consequência, CONCEDO medida liminar "INAUDITA ALTERA

PARS", no sentido de determinar o ARRESTO E A TRANSFERÊNCIA DE TODOS OS

DEPÓSITOS RECURSAIS JÁ APURADOS JUNTO À CEF (conforme relatório de fls.

19940/19945), PARA CONTA JUDICIAL ABERTA PARA TAL FIM no requerimento

apresentada.

 

Expeça-se o COMPETENTE MANDADO DE ARRESTO E TRANSFERÊNCIA DE VALORES, a

ser cumprido com urgência por meio de OFICIAL DE JUSTIÇA em face do gerente geral da

Agência 2890 CEF-TRT/RJ, localizada na Rua do Lavradio, Centro, Rio Janeiro (instruir o

mandado com a lista de contas apuradas pelo Escritório Petracioli, conforme relatório de fls.

19940/19945).

 





Item 13: Após a manifestação do AJ acerca do laudo de avaliação constante dos autos,

decidirei acerca do requerimento de arrecadação dos bens.

 

Item 14: Questão já decidida às fls. 20083-20086, item "20".

 

9. Fls. 20300-20301 (Petição do escritório Lopes e Mançano Consultoria Jurídica e Advocacia):

Tendo em vista o decidido no nº "8", "item 7" deste "decisum", DEFIRO a expedição do

mandado de pagamento relativo ao mês de abril/2021, no valor de R$ 22.000,00 (vinte e dois

mil reais), observando-se os dados bancários informados às fls. 20301.

 

10. Fls. 20303 (Manifestação de Colina Paulista - AR de Adilson - fls. 20260) - Ao AJ.

 

11. Ao AJ sobre o certificado às fls. 20130, sem prejuízo do já determinado no item 16, parte

final, de fls. 20083/20086. 

 

Rio de Janeiro, 17 de maio de 2021

Cartório da 7ª Vara Empresarial
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA 

EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

  

 

 

- REQUER A HABILITAÇÃO EXCLUSIVA DA ADVOGADA 
FLÁVIA NEVES NOU DE BRITO, OAB/SP 401.511, 
ASSIM COMO INTIMAÇÕES EM SEU NOME. 

 
- FALÊNCIA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE 
RECURSOS EDUCACIONAIS S/A, PROC. Nº. 0105323-
98.2014.8.19.0001 
  

 

 

TELEMAR NORTE LESTE S/A “em Recuperação Judicial”, 

sociedade anônima inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.000.118/0001-79, com sede 

na Rua do Lavradio, nº 71, 2º andar, parte 02, Rio de Janeiro (RJ) e OI MÓVEL 

S.A. “em recuperação judicial”, sociedade anônima com sede no Setor 

Comercial Norte, Quadra 03, Bloco A, Ed. Estação Telefônica - Térreo - Parte 02 - 

Asa Norte, Brasília/DF, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.423.963/0001-11, por sua 

advogada, constituída nos termos dos instrumentos de mandato anexados 

(PROCURAÇÃO e SUBSTABELECIMENTO), vêm à presença de Vossa Excelência, na 

qualidade de CREDORAS, nos autos da FALÊNCIA movida por GALILEO 

ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A, já devidamente 

qualificada nos autos do processo em epígrafe, requerer: 

  

1. a habilitação de sua patrona no processo em trâmite, Dra. FLÁVIA 

NEVES NOU DE BRITO, regularmente inscrita na OAB/SP sob o nº 

401.511; 

  

2. que todas as publicações e intimações relativas ao presente feito 

sejam veiculadas, EXCLUSIVAMENTE, sob pena de nulidade, em 

nome de FLÁVIA NEVES NOU DE BRITO, regularmente inscrita na 
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OAB/SP sob o nº 401.511, independente da atuação de outros 

advogados, conforme artigo 272, §§ 2º e 5º do Código de Processo 

Civil. 

  

  

Termos em que 

Pede e espera deferimento. 

 

SÃO PAULO/SP, 18 de maio de 2021. 

 

Maurício Santana de Oliveira Torres 

OAB/SP nº 403.067 

 

Flávia Neves Nou de Brito 

OAB/BA nº 17.065 

 

Flávio Mendonça de Sampaio Lopes 

OAB/SP nº 330.180 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL 

DA COMARCA DA CAPITAL – RJ. 

 

PROCESSO Nº: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

YVON TOLEDO RODRIGUES, nos autos do processo acima 

epigrafado, vem por intermédio de seu advogado in fine subscrito, 

requerer a juntada do substabelecimento devidamente assinado pela 

patrona do requerente, uma vez que o juntado à fl. 20402 não constou 

a assinatura da substabelecente. 

Outrossim, requer também que seja anotado o nome do 

substabelecido para o recebimento de futurar publicações. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento, 

 

Rio de Janeiro, 18 de maio de 2021. 

 

assinatura eletrônica  

JOVENIL DE OLIVEIRA MARIANO 

OAB/RJ 83.468 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL – RJ. 

 

PROCESSO Nº: 0105323-98.2014.8.19.0001 

ANA ADELAIDE MOUTINHO DE AMORIM FERNANDES, 

brasileira, casada, professora, portadora da cédula de identidade nº 

01701127-1, expedida pelo DETRAN/RJ, e inscrita no CPF/MF sob o nº 

304.135.837/91, residente e domiciliada na Rua Santa Tereza, nº 14, 

Balneário, São Pedro da Aldeia, RJ, CEP: 28.948-713, por intermédio de seu 

advogado in fine subscrito, conforme instrumento de substabelecimento em 

anexo, vem respeitosamente a presença de Vossa Excelência, expor e 

requerer o seguinte: 

A Requerente é credora da empresa falida conforme lista de 

credores por ela juntada. 

Diante do exposto, requer que todas as comunicações dos atos 

processuais sejam enviadas em nome da DRA. ELIANA LEMOS COTTA 

PEREIRA e DR. JOVENIL DE OLIVEIRA MAIANO, ambos inscritos na 

OAB/RJ sob os nºs: 3.848 e 83.468, com endereço profissional na 

Avenida Franklin Roosevelt, nº 115, gr. 704, Castelo, nesta Cidade, RJ, 

CEP: 20.021-120, e endereço eletrônico: cottapereira@cottapereira-

advogados.com.br. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 18 de maio de 2021. 

JOVENIL DE OLIVEIRA MARIANO 

OAB/RJ 83.468 





mailto:cottapereira@cottapereira-advogados.com.br
mailto:cottapereira@cottapereira-advogados.com.br


























Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
Fase: Juntada

Data da Juntada 18/05/2021

Tipo de Documento Petição

Texto Documento eletrônico juntado de forma automática.





EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL – RJ. 

 

PROCESSO Nº: 0105323-98.2014.8.19.0001 

JOSÉ BARBOSA DE MEDEIROS GOMES FILHO, brasileiro, 

casado, professor, inscrito no CRM/RJ sob o nº 52-6038-0, e no CPF/MF sob 

o nº 304.135.837/91, residente e domiciliada na Rua Souza Lima, nº 324, 

Apto.: 201, Copacabana , nesta Cidade, RJ, CEP: 22.081-010, por intermédio 

de seu advogado in fine subscrito, conforme instrumento de 

substabelecimento em anexo, vem respeitosamente a presença de Vossa 

Excelência, expor e requerer o seguinte: 

O Requerente é credor da empresa falida conforme lista de 

credores por ela juntada. 

Diante do exposto, requer que todas as comunicações dos atos 

processuais sejam enviadas em nome da DRA. ELIANA LEMOS COTTA 

PEREIRA e DR. JOVENIL DE OLIVEIRA MAIANO, ambos inscritos na 

OAB/RJ sob os nºs: 3.848 e 83.468, com endereço profissional na 

Avenida Franklin Roosevelt, nº 115, gr. 704, Castelo, nesta Cidade, RJ, 

CEP: 20.021-120, e endereço eletrônico: cottapereira@cottapereira-

advogados.com.br. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 18 de maio de 2021. 

JOVENIL DE OLIVEIRA MARIANO 

OAB/RJ 83.468 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL – RJ. 

 

PROCESSO Nº: 0105323-98.2014.8.19.0001 

PAULO ROBERTO BENCHIMOL BARBOSA, brasileiro, casado, 

professor, inscrito no CRM/RJ sob o nº 52-0046497-6, e no CPF/MF sob o nº 

830.348.207/63, residente e domiciliada na Rua Pompeu Loureiro, nº 36, 

Apto.: 702, Copacabana , nesta Cidade, RJ, CEP: 22.061-000, por intermédio 

de seu advogado in fine subscrito, conforme instrumento de 

substabelecimento em anexo, vem respeitosamente a presença de Vossa 

Excelência, expor e requerer o seguinte: 

O Requerente é credor da empresa falida conforme lista de 

credores por ela juntada. 

Diante do exposto, requer que todas as comunicações dos atos 

processuais sejam enviadas em nome da DRA. ELIANA LEMOS COTTA 

PEREIRA e DR. JOVENIL DE OLIVEIRA MAIANO, ambos inscritos na 

OAB/RJ sob os nºs: 3.848 e 83.468, com endereço profissional na 

Avenida Franklin Roosevelt, nº 115, gr. 704, Castelo, nesta Cidade, RJ, 

CEP: 20.021-120, e endereço eletrônico: cottapereira@cottapereira-

advogados.com.br. 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 18 de maio de 2021. 

JOVENIL DE OLIVEIRA MARIANO 

OAB/RJ 83.468 
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www.arexperts.com.br     |     arexperts@arexperts.com.br 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL 

DA CAPITAL - RJ  

 

Ref.: 0105323-98.2014.8.19.0001 

Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A  

Administrador Judicial: FREDERICO COSTA RIBEIRO 

Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS 

Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES 

Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES 

A.R. Experts, na pessoa do seu sócio administrador Bruno Peixoto Rangel, 

perito nomeado no processo em epígrafe, após a apresentação do Laudo Pericial, vem 

através desta discursar para ao final requerer: 

O Laudo de Avaliação dos Imóveis do Campus Piedade foi apresentado a fls. 

19555/20039. 

Após a apresentação do referido Laudo o Ministério Público em sua manifestação 

de fls. 20267/200271, exarou ciência a este documento, sem objeções. 

O Administrador Judicial se manifestou à fls.20404/20406, também exarou 

ciência sem se opor a homologação. 

Diante de tais manifestações, solicitamos, respeitosamente a expedição do 

mandado de pagamento dos valores homologados na Decisão de fls. 19102/19103 e 

apresentamos a conta para depósito. 

Banco do Brasil 

 Agência 3028-7, Conta Corrente: 42418-8 

A.R. Experts LTDA. - CNPJ: 29.358.395/0001-80  

 

Respeitosamente,  

Rio de Janeiro, 19 de maio de 2021.  

Bruno Peixoto Rangel 

Engenheiro CREA-RJ 2014130495 
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AO DOUTO JUÍZO DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

 

Processo n°: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

 

 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 

EDUCACIONAIS S/A e MASSA FALIDA DE GALILEO GESTORA DE RECEBÍVEIS 

SPE S/A, por seus Administradores Judiciais regularmente nomeados nos 

autos em epígrafe, vêm perante este Juízo, informar e requerer o que 

segue: 

 

No dia 21 de abril de 2021 esta Administração Judicial 

realizou intervenção de manutenção no imóvel situado à rua Saddock de 

Sá, nº 318, com finalidade de reparar o sistema de atuação automática da 

bomba de escoamento do subsolo. 

 

Como é cediço e amplamente divulgado nestes autos, 

enfrentamos recorrente desgaste em razão do crônico problema de 

escoamento do subsolo deste prédio, seja pela captação de águas de 

chuvas como de retorno da galeria de esgoto daquele logradouro. 

 

Assim, contratamos profissional pra realizar a substituição da 

boia automática com a finalidade de, sempre que existir água acima do 

nível, imediatamente a bomba seja acionada para escoá-la, conforme 

fotos abaixo: 

 







                                                   
 

  

  





                                                   
 

  
 

Neste evento de manutenção, foi dispendido, no total, 

R$ 228,10 (duzentos e vinte e oito reais e dez centavos), sendo R$ 180,00 

(cento e oitenta reais) relativo à mão de obra e R$ 48,10 (quarenta e oito 

reais e dez centavos) referente à compra de material (boia), cujos 

comprovantes seguem em anexo (Doc. 01).  

 

Entretanto, em nova visita realizada no dia de hoje 

(19/05/2021), identificamos novo alagamento em razão do retorno das 

galerias de esgoto da rua. 

  





                                                   
 

 
 

Fomos informados que aquele local possui histórico de 

entupimento das galerias e, recentemente, equipes da CEDAE estiveram 

realizando intervenções nos bueiros. Contudo, no bueiro localizado em 

frente ao nº 318, não foi possível realizar qualquer procedimento em 

razão da existência de um automóvel estacionado. 

 

Com efeito, no sentir do profissional levado ao local, o 

entupimento das galerias publicas gerou pressão no sistema de 

tubulações do prédio, quebrando-a, e permitindo o retorno do esgoto 

para o interior do prédio. 

 

Imperioso destacar que o referido edifício encontra-se sem 

utilização desde, aproximadamente, o ano de 2014, de forma que não há 

qualquer possibilidade de geração de esgoto pelo próprio imóvel. 

 

Diante deste fato, foi realizado intervenção provisória com 

fins de vedar a tubulação de retorno através de uma caixa de passagem 

na calçada interna do prédio: 

 

 





                                                   
 

Com isso, foi possível interromper o fluxo de retorno, ainda 

que provisoriamente, para que se iniciasse o escoamento do subsolo. 

Aliás, qualquer medida futura que deverá ser implementada, depende 

desta vedação realizada hoje.  

 

Assim, a bomba permaneceu ligada realizando o escoamento 

para, posteriormente, iniciar-se a manutenção da tubulação e vedação 

definitiva do retorno. 

 

 - CONCLUSÃO –  

 

Em face do exposto, esta Administração Judicial noticia aos 

autos sobre os fatos acima, consignando que as medidas aplicáveis estão 

sendo adotadas para que surtam os regulares efeitos de ciência aos 

interessados. 

 

Desde já, cumpre ressaltar que os administradores judiciais 

anteciparão as despesas necessárias à manutenção descrita acima e, 

posteriormente, será solicitado o reembolso conjuntamente com os 

custos para manutenção da boia automática ora noticiada e comprovada. 

 

Outrossim, tão logo sejam finalizados os serviços 

apresentaremos as informações complementares. 

 

 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

Rio de Janeiro, 19 de maio de 2021. 

 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS 

S/A e MASSA FALIDA DE GALILEO GESTORA DE RECEBÍVEIS SPE S/A 

CLEVERSON DE LIMA NEVES  GUSTAVO BANHO LICKS  FREDERICO COSTA RIBEIRO 

OAB/RJ 69.085                          OAB/RJ 176.184                          OAB/RJ 63.733 
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 (21) 99255-7992 
deboraaferraz@hotmail.com 

 

EXM º SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA  7 ª VARA EMPRESARIAL DO RIO 
DE JANEIRO 
 

 
 

 
 
PROCESSO Nº 0105223-98.2014.8.19.0001 

 
 

 
JOSIE DE SOUZA OLIVEIRA, já devidamente qualificada nesses autos, 
expor e ao final requerer: 

 
Consta na lista de credores, o crédito trabalhista já habilitada, cópia do 

documento  anexo neste ato. 
 
Sendo o mesmo de natureza Trabalhista “Classe I”, cujo valor a época era 

de R$ 72.093,20, atualizado conforme decisão judicial fls 9.954. Cópia da 
atualização juntada neste ato protocolada em 25/02/2019. 

 
Considerando a satisfação do credito trabalhista ao qual tem direito, vem 

requerer que em momento oportuno seja expedido mandado em 
pagamento em seu nome e/ou de sua procuradora. 
 

Termos em que, 
Espera deferimento. 

 
Niterói, 20 de maio de 2021 

 

DÉBORA DO AMARAL FERRAZ 
OAB 136.224 
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Fls.  
 

Processo: 0451560-83.2015.8.19.0001 
 

    
 
Classe/Assunto: Habilitação de Crédito - Recuperação Judicial   
Habilitante: JOSIE DE SOUZA OLIVEIRA CAMPOS 
Habilitado: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A  
       
 

 ___________________________________________________________ 
 

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz     
Rafaela de Freitas Baptista de Oliveira 

 
Em 02/02/2016 

 
 
 

Sentença               
 
 Trata-se de requerimento de habilitação de crédito formulado por JOSIE DE SOUZA 
OLIVEIRA CAMPOS, em face da massa falida de GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECUROS 
EDUCACIONAIS S/A, visando a inscrição do crédito no QGC da requerida, assim constituído por 
força da ação trabalhista movida conforme certidão de fls. 05. 
  
  
 Manifestação do Administrador Judicial às fls. 10/11, e do Ministério Público às fls. 12, 
concordando com o pedido de habilitação. 
  
  
 É O BREVE RELATÓRIO. 
  
 DECIDO. 
  
 O crédito da habilitante está comprovado pela certidão de fl. 05. 
  
 Regularmente observadas às formalidades processuais e cumpridas as diligências 
determinadas, o Administrador Judicial e o Ministério Público opinaram favoravelmente ao pedido. 
  
 Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido para determinar a inclusão do nome do 
habilitante JOSIE DE SOUZA OLIVEIRA CAMPOS no Quadro Geral de Credores - Classe I da 
Requerida, na categoria preferencial trabalhista, no valor de R$ 62.689,74 (sessenta e dois mil, 
seiscentos e oitenta e nove reais e setenta e quatro centavos). 
  
  
  
 Sem custas e honorários. 
  
 Ao Administrador Judicial para as providências cabíveis 
  
 Ciência ao Ministério Público. 
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 P.I.  
 

Rio de Janeiro, 02/02/2016. 
 
 

Rafaela de Freitas Baptista de Oliveira - Juiz em Exercício 
 
 

___________________________________________________________ 
 

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz     
 

Rafaela de Freitas Baptista de Oliveira 
 

Em ____/____/_____ 
 
 
 
 
 
 
 

Código de Autenticação: 4NRT.IM74.ZC1Z.8DMA 
Este código pode ser verificado em: http://www4.tjrj.jus.br/CertidaoCNJ/validacao.do 

Øþ 

RAFAELA DE FREITAS BAPTISTA DE OLIVEIRA:000032079 Assinado em 03/02/2016 15:44:23
Local: TJ-RJ





EXMO. SR. DR JUIZ DE DIREITO DA 7a VARA EMPRESARIAL DO RIO DE 

JANEIRo 

Cop 

PROCESsO N° 0105323-98.2014.8.19.0001 

JOSIE DE SOUZA OLIVEIRA, vem perante V. Exa, de acordo com decisão de 

fls 9.954, apresentar retificação de calculos de débito tab�ihista. 

Sendo assim, requer a retificação do valor para R$72.093,20 (SETENTA 

DOIS MIL NOVENTA E TRËS REAIS E VINTE CENTAVOS). 
Conforme

planiljha de atualização abaixo. 

REQUER AINDA A RETIFICAÇÃO NO PORTAL DO TJ ONDE cONSTA OS 

NOMES DOS CREDORES E OS ATUAIS VALORES A SEREM RECEBIDOS. 

Dados da Atualização 

Valor a ser Corrigido.: 62.689, 74 

Inicio da Atualizacao.: 22/02/2019 

Limite da Atualizacao.: 28/02/2019 

Juros a Utilizar. . . . Simples 18 

a. n. 

Inicio dos Juros. . . 06/11/2017

Resultado da Atualizacão
Data Final da 

Atuali zação.. 
28/02/2019 

Rua Luiz Leopoldo Fernades Pinheiro, 555 Sala 807 Centro- Niterói/RJ CEP 24030-127

Telefone (21) 2621-1525/ (21) 99495-7902







ADVO G A D OS 

Fator Aplicado para Correção 

Monetária... 

1,000000 

Valor Corrigido
Monetariamente. . .... 

62.689, 74 

Valor Calculado de Juros 15, 008)... . 9.403,46 

Valor Total Atualizado 
72.093, 20 

Critérios Utilizados 

Critérios de Atualização e Datas: 

De Até Îndice Utilizado 

01/10/1964 01/02/1986| ORTN 

01/03/1986 01/12/1988 OTN 

01/01/1989 31/01/1991 POUPANÇA 
Taxa Referencial

01/02/1991
30/04/1993 Diária - 1a e 2a 

Instâncias 

Taxa Referencial 

01/05/1993 28/02/2019 Diária 1a e 2a 

Instâncias 

Critérios de Juros - Conforme Legislação Vigente: 

Simples 0,58 a.m. até Fev/87 

Capitalizados 18 a.m. de Mar/87 a 

Fev/91 

Simples 18 a.m. de Mar/91 até hoje 

Nestes Termos, 
Pede Deferimento. 

Niterói, 23 de fevereiro de 2019 

DÉBORA DO AMARAL FERRAZ 
OAB/RJ 136.224 
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EXMA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL. 

 

 

 

 

 

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APÓSTOLO - ASSESPA, nos autos 

da ação de falência de MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE 

RECURSOS EDUCACIONAIS S.A., em cumprimento ao disposto no art. 1.018, § 

2º, do CPC, comprova, em anexo, a interposição de recurso de agravo de 

instrumento. Na oportunidade, esclarece que, na forma do art. 1017, § 5º, do Código 

de Processo Civil, e por tratar-se de processo eletrônico, a agravante deixou de 

anexar cópias dos autos. 

 
Rio de Janeiro, 20 de maio de 2021. 

 
Francisco Antonio Fabiano Mendes                             Diogo José Fabiano Mendes 

OAB/RJ 25.872                                                       OAB/RJ 164.164 













 

EXMO. DR. DESEMBARGADOR PRIMEIRO VICE-PRESIDENTE DO EG. 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

GRERJ: 31435801403-84 

 

 

 

 

 

ASSOCIAÇÃO SÃO PAULO APÓSTOLO – ASSESPA, inscrita no CNPJ/MF sob o 

34.150.771/0001-87, com sede na Rua Acre, nº. 51, sala 105, Centro, Rio de 

Janeiro – RJ, interpõe agravo de instrumento, com pedido de atribuição de 

efeito suspensivo, contra a r. decisão interlocutória de fls. 20.083/20.086, 

proferida nos autos da ação de falência de MASSA FALIDA DE GALILEO 

ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S.A., em curso perante a 7ª 

Vara Empresarial da Comarca da Capital, autuada sob o n°. 0105323-

98.2014.8.19.0001, pelos fundamentos constantes das inclusas razões, cuja 

juntada requer. 

 

INDICAÇÃO DOS NOMES DOS ADVOGADOS DAS PARTES 

 

 Em cumprimento ao art. 1.016, inciso IV, do CPC/15, informa a 

agravante que é representada pelos advogados Francisco Antonio Fabiano 

Mendes, Diogo José Fabiano Mendes e Ana Carolina Fabiano Mendes, inscritos na 

OAB/RJ sob os n°s. 25.872, 164.164 e 209.824, todos com escritório na Rua do 

Mercado, n. 17, 7º andar, Centro, Rio de Janeiro – RJ. 

 

 A agravada é representada pelos advogados Cleverson de Lima 

Neves, OAB/RJ 69.085, com endereço na Rua da Assembleia, n. 36, 11º andar, 

Rio de Janeiro/RJ; Gustavo Banho Licks, OAB/RJ 176.184, com endereço na Av. 







Rio Branco, 243, 3º andar, Rio de Janeiro/RJ; e Frederico Costa Ribeiro, com 

endereço na Praça XV de Novembro, n. 34, 3º andar, Rio de Janeiro/RJ. 

 

FORMAÇÃO DO INSTRUMENTO 

 

  Na forma do art. 1017, § 5º, do Código de Processo Civil, e por tratar-

se de processo eletrônico, esclarece a agravante que deixa de anexar cópias dos 

autos. 

 

DO RECOLHIMENTO DE CUSTAS 

 

 A agravante informa, acima, o recolhimento das custas judiciais, na 

forma do art. 1.017, § 1° do CPC/15. 

 

DA PREVENÇÃO 

 

 Por fim, informa-se a prevenção da Colenda Terceira Câmara Cível, 

em razão do julgamento do Agravo de Instrumento n. 0028017-17.2018.8.19.0000. 

  

Rio de Janeiro, 19 de maio de 2021. 

 

Francisco Antonio Fabiano Mendes         Diogo José Fabiano Mendes 

     OAB/RJ 25.872                                   OAB/RJ 164.164 

  





Razões da agravante 

ASSOCIAÇÃO EDUCACIONAL SÃO PAULO APÓSTOLO - ASSESPA 

 

Colenda Câmara Cível, 

 

TEMPESTIVIDADE 

 

1. A r. decisão agravada foi publicada no DJe no dia 28.04.2021 

conforme certidão de f. 20.262. De fato, o prazo de 15 (quinze) dias úteis, previsto 

no art. 1.003, § 5°, do CPC, se iniciou em 29.04.2021 e finda-se em 19.05.2021.  

 

2. Apresentado no lapso temporal indicado, esse agravo de instrumento 

é tempestivo. 

 

SÍNTESE DA QUESTÃO JURÍDICA: IMPOSIÇÃO DE APRESENTAÇÃO DE 

DOCUMENTO, SEM FUNDAMENTAÇÃO, COM INDICAÇÃO DE QUE PODERIA 

HAVER PRÁTICA DE CRIME DE DESOBEDIÊNCIA 

 

3. De logo, cumpre esclarecer que o presente agravo de instrumento é 

interposto contra r. decisão interlocutória proferida nos autos da falência da MASSA 

FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S.A. 

 

4. Em relação à aqui agravante, ASSOCIAÇÃO SÃO PAULO 

APÓSTOLO – ASSESPA, não houve – e não poderá haver – decretação de 

falência, conforme decisão proferida nos autos do processo n. 0096385-

75.2018.8.19.0001. 

 

5. Com efeito, naqueles autos se decidiu que a aqui agravante (i.) não 

integra qualquer grupo econômico e (ii.) por isso é improcedente o pedido de 

decretação de falência. Vejamos: 

 

 “Explique-se que, não se está determinando a extensão dos 

efeitos de falência da GALILEO para ASSESPA, apenas 





declarando a ineficácia dos contratos firmados entro ambos, em 

relação à massa falida, paro efeito de sujeitar os bens e ativos 

da requerida ao concurso universal de credores.”  

 

6. Contra essa r. decisão, a aqui agravante interpôs recurso de agravo 

de instrumento de n. 0047939-73.2020.8.19.0000, pendente de julgamento perante 

a Colenda Terceira Câmara Cível do Eg. TJ/RJ. 

 

7. Contudo, a autora do processo n. 0096385-75.2018.8.19.0001 não 

interpôs recurso contra o referido pronunciamento, de modo que transitou em 

julgado para a aqui agravada a r. decisão que indeferiu o pedido de (i.) 

reconhecimento de grupo econômico e (ii.) de decretação de falência da aqui 

agravante.  

 

8. Feita essa observação inicial, de que se está diante da falência da 

MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 

EDUCACIONAIS S.A., passa-se a demonstrar a questão jurídica que dá ensejo ao 

presente recurso.  

 

9. Nesse cenário, a aqui agravada, no bojo do processo de falência, 

apresentou requerimento às f. 19.920/19.923 direcionado à aqui agravante, em que 

requer a apresentação de documentos “a fim de que seja possível verificar a 

existência de grupo econômico”. 

 

10. Ou seja: (i.) após ter sido instaurado incidente para apurar a 

integração de grupo econômico pela ASSESPA; (ii.) após ter sido proferida, no 

incidente, r. decisão que não reconheceu a integração de grupo econômico pela 

ASSESPA; e (iii.) após ter transitado em julgado para a aqui agravada a r. decisão 

que não reconheceu a integração de grupo econômico pela ASSESPA, a aqui 

agravada formula pedido com o propósito de que “seja possível verificar a 

existência de grupo econômico” (f. 19.920/19.923). 

 

11. O MM. Juízo a quo – sem atentar, data venia, que foi proferida nos 





autos n. 0096385-75.2018.8.19.0001 r. decisão interlocutória que não reconheceu 

a existência de grupo econômico e que não houve recurso da aqui agravada contra 

essa r. decisão – proferiu o seguinte decisum às f. 20.083/20.086 do processo de 

falência: 

 

“11) Fls. 19920/19923: Manifestação do administrador judicial:  

(...) 

Item ‘ii’: DEFIRO a intimação da ASSESPA para que apresente 

os mencionados comprovantes de pagamento do acordo 

trabalhista referido às fls. 19.921, no prazo de 10 (dez) dias, sob 

pena de crime de desobediência.” 

 

12. Acontece que, conforme se demonstrará adiante, se trata de decisão 

nula e ilegal, pois, além de não fundamentada, contraria o decisum proferido nos 

autos n. 0096385-75.2018.8.19.0001 e, aparentemente, indica que será julgado 

novamente o pedido de formação de grupo econômico, dessa vez no processo de 

falência.  

 

13. Além disso, não houve qualquer tipo de ilícito e menos ainda ato de 

desobediência pela aqui agravante. Vejamos. 

 

CABIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO 

 

14. Antes, porém, de serem descortinados os vícios que maculam 

integralmente a r. decisão agravada, cumpre esclarecer que o presente agravo de 

instrumento é manifestamente cabível, por força da tese fixada pelo Colendo 

Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso especial repetitivo, nos seguintes 

termos. Confira-se: 

 

“RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. DIREITO EMPRESARIAL E DIREITO 

PROCESSUAL CIVIL. DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS 

PROFERIDAS EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA. 





RECORRIBILIDADE POR AGRAVO DE INSTRUMENTO. (...). 

CABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA 

TODAS AS DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS QUE SE 

JUSTIFICA DIANTE DA PROVÁVEL INUTILIDADE DE 

REDISCUSSÃO DA MATÉRIA POR OCASIÃO DO 

JULGAMENTO DE APELAÇÃO, QUE, QUANDO CABÍVEL, 

APENAS OCORRERÁ QUANDO MEDIDAS INVASIVAS E 

GRAVES JÁ HOUVEREM SIDO ADOTADAS E EXAURIDAS. 

(...). CABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA 

TODAS AS DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS PROFERIDAS 

NOS PROCESSOS RECUPERACIONAIS E FALIMENTARES. 

(...).” 

(REsp n. 1.707.066 - MT; Rel. Min. Nancy Andrighi; grifou-se) 

 

15. Assim, por ser manifestamente cabível e diante da interposição 

tempestiva e com o devido preparo, o presente agravo de instrumento deve ser 

conhecido. 

 

DOS FUNDAMENTOS PARA PROVIMENTO DO RECURSO 

 

(a.) Ausência de fundamentação e a nulidade manifesta 

 

16. O primeiro fundamento que revela a evidente ilegalidade da r. decisão 

recorrida consiste na ausência de fundamentação, em flagrante desrespeito aos 

arts. 93, inciso IX, da Constituição Federal, e 11 do CPC, que assim dispõem: 

 

“Art. 93. IX – todos os julgamentos dos órgãos do Poder 

Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, 

sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em 

determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, ou 

somente a estes, em casos nos quais a preservação do direito à 

intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse 

público à informação;”      





“Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 

serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob pena 

de nulidade.” 

 

17. Na espécie, foi determinada a apresentação de documento da aqui 

agravante, impondo-se a pena relativa à prática de ato de desobediência, sem que, 

contudo, tenha sido fundamentada a r. decisão.  

 

18. Com efeito, para que fossem atendidos os ditames da norma 

constitucional e da regra prevista do Código de Processo Civil, a r. decisão 

agravada teria que ter apresentado os fundamentos que levaram a impor tanto a 

obrigação, quanto a referida sanção. 

 

19. Na espécie, porém, não houve qualquer tipo de fundamentação, seja 

em relação à obrigação de apresentar documentação, sem em relação ao 

cabimento da gravíssima sanção indicada.  

 

20. Nesse cenário, ante a manifesta ausência de fundamentação da r. 

decisão agravada, seguro se torna concluir que é nulo pronunciamento recorrido. 

 

21. Acrescente-se que a ilegal ordem proferida visa atingir movimentação 

bancária da agravante, pois, conforme termo de acordo acostado, houve crédito em 

conta bancária do autor da ação trabalhista em referência. 

 

22. De fato, o efetivo comando contido na r. decisão é: declaro cabível a 

quebra do sigilo bancário da agravante, sob pena de desobediência. 

 

23. Acontece que a quebra sigilo de informações é medida 

excepcionalíssima, conforme regra contida no art. 5°, incisos X e XII, da 

Constituição Federal e art. 1°, § 4°, da Lei Complementar n°. 105/2001. 

 

24. A regra é o sigilo das informações bancárias. A regra é a 

impossibilidade de quebra desse sigilo. E, diante da proteção que possui status 





constitucional, somente em casos excepcionais, com fundamentação explícita, 

específica e robusta, seria possível a adoção da gravíssima medida. 

 

25. Por tornar despiciendas maiores divagações sobre o tema, confira-se 

julgado do Colendo Tribunal de Justiça do ERJ, que assevera o restrito e 

excepcional cabimento da medida que implica quebra de sigilo bancário: 

 

“PROCESSO CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. (...). 

REQUERIMENTO DE DIVERSOS OFÍCIOS, INCLUSIVE À 

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL E INSTITUIÇÕES 

FINANCEIRAS (...). PRONUNCIAMENTO JUDICIAL QUE 

INDEFERIU A EXPEDIÇÃO DOS OFÍCIOS REQUERIDOS. (...). 

1) No caso concreto, as Agravantes sustentam a necessidade 

da expedição dos ofícios requeridos, a fim de que seja apurada 

a alegada dilapidação de patrimônio do autor da herança. Na 

decisão agravada, o d. juízo a quo indeferiu a expedição de 

ofícios requeridos pelas Agravantes.  

2) A investigação nas declarações prestadas à Receita Federal 

e nas contas bancárias da Agravada, implica a quebra 

de sigilo fiscal e bancário, admitida apenas em 

casos excepcionais. (...).  

(...).  

6) Manutenção da r. decisão agravada. Recurso ao qual se nega 

provimento. 

(Agravo de Instrumento n°. 0075765-11.2019.8.19.0000; Rel. 

Des. Werson Rêgo; julg. 03.06.2020 – grifos nossos) 

 

26.  Na espécie, não há fundamentação alguma para a adoção da medida 

e, menos ainda, foi demonstrada a presença de fundamentos excepcionais, aptos 

a afastar a proteção constitucional e infraconstitucional aos dados bancários. 

 

27.  Assim, requer seja reconhecida a manifesta ausência de fundamento 

da r. decisão agravada, de modo que seja, ao final, anulada. 





(b.) Do objeto do processo e a vedação legal expressa da apuração requerida e 

deferida nos autos do processo de falência 

 

28. Superada que pudesse ser a nulidade processual demonstrada, o que 

se admite para argumentar, a r. decisão agravada merece reforma.  

 

29. Primeiramente, é forçosa a reforma da r. decisão agravada ante a 

violação expressa do disposto no art. 82-A, parágrafo único, da Lei n. 11.101/05, 

que assim dispõe: 

 

“Art. 82-A. Parágrafo único. A desconsideração da 

personalidade jurídica da sociedade falida, para fins de 

responsabilização de terceiros, grupo, sócio ou administrador 

por obrigação desta, somente pode ser decretada pelo juízo 

falimentar com a observância do art. 50 da Lei nº 10.406, de 10 

de janeiro de 2002 (Código Civil) e dos arts. 133, 134, 135, 136 

e 137 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 

Processo Civil), não aplicada a suspensão de que trata o § 3º do 

art. 134 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 

Processo Civil).”   (grifou-se) 

 

30. Com efeito, o texto legal veda expressamente a tentativa de 

responsabilização de terceiros ou grupo, nos autos da falência, sem a instauração 

de incidente próprio previsto nos arts. 133 a 137 do CPC. 

 

31. Na espécie, contudo, a agravada requereu e o MM. Juízo a quo 

deferiu pleito através do qual se pretende “verificar a existência de grupo 

econômico” (f. 19.920/19.923). 

 

32. Assim, a r. decisão agravada viola, de forma escancarada, a regra 

contida no art. 82-A, parágrafo único, da Lei n. 11.101/05, que, repita-se, veda 

busca de responsabilização de terceiros nos autos da falência (sem incidente 

próprio). 





33. Nesse sentido, haja vista a vedação expressa contida no texto legal, 

requer-se a reforma da r. decisão agravada, para que seja afastada a determinação 

contido no item 11), “ii.”. 

  

(c.) Instauração de Incidente da ASSESPA, reconhecimento de que não há 

formação de grupo econômico e trânsito em julgado para a Massa Falida 

 

34. Além de violar expressamente o disposto no art. 82-A, parágrafo 

único, da Lei n. 11.101/05, a r. decisão agravada se afigura ilegal, pois afronta a r. 

decisão proferida nos autos do processo n. 0096385-75.2018.8.19.0001. 

 

35. Conforme esclarecido linhas acima, foi julgado o incidente instaurado 

para se apurar a formação de grupo econômico pela aqui agravante.  

 

36. No julgamento, foi rejeitado o pedido inicial formulado pela aqui 

agravada, para que fosse reconhecida a integração de grupo econômico pela 

ASSESPA e, então, se estendesse a falência a ela. Confira-se, uma vez mais, a 

expressa determinação realizada no dispositivo do decisum: 

 

“Explique-se que, não se está determinando a extensão dos 

efeitos de falência da GALILEO para ASSESPA, apenas 

declarando a ineficácia dos contratos firmados entro ambos, em 

relação à massa falida, paro efeito de sujeitar os bens e ativos 

da requerida ao concurso universal de credores.”  

 

37. Contra a r. decisão apenas a agravante apresentou recurso, de modo 

que a improcedência dos pleitos de reconhecimento de grupo econômico integrado 

pela ASSESPA e de extensão de falência se tornaram definitivos.  

 

38. Ora, se a dita formação de grupo econômico deve ser apurada em 

incidente próprio (conforme art. 82-A, parágrafo único, da Lei n. 11.101/05) e se, no 

caso, já houve julgamento desse incidente (para declarar que não há grupo 

econômico formado pela ASSESPA), seguro concluir que é ilegal a r. decisão 





agravada, que autoriza a pretendida apuração de formação de grupo econômico 

pela ASSESPA. 

 

39. De fato, tal qual proferida, a r. decisão agravada viola o julgamento 

realizado nos autos do processo n. 0096385-75.2018.8.19.0001, que apreciou e 

rejeitou o pedido de declaração de grupo econômico em relação à ASSESPA. 

 

40. Impende destacar que a aqui agravante interpôs nos autos do 

processo n. 0096385-75.2018.8.19.0001, autuado sob o n. 0047939-

73.2020.8.19.0000, de modo que, em relação a ela, não há definitividade da 

decisão. 

 

41. Contudo, em relação à aqui agravada e mais especificamente em 

relação à improcedência dos pleitos de reconhecimento de grupo econômico 

integrado pela ASSESPA e de extensão de falência, há definitividade da decisão 

proferida nos autos n. 0096385-75.2018.8.19.0001. 

 

42. Assim, com base no art. 82-A, PU, da Lei n. 11.101/05 e ante a prévia 

instauração de incidente em relação à ASSESPA, já julgado para declarar a 

inexistência de grupo econômico, requer seja reformada a r. decisão agravada, que 

autorizou a apuração de formação de grupo econômico pela ASSESPA. 

 

(d.) Inexistência de prévia ordem direcionada à ASSESPA e incorrência de ato de 

desobediência 

 

43. Por fim, impositivo esclarecer que a agravante não incorreu em 

qualquer ato de desobediência e que à ela, ASSESPA, não havia sido direcionada 

qualquer ordem de apresentação de documentos anteriormente.  

 

44. De fato, o MM. Juízo a quo determinou a intimação pessoas jurídicas 

que, na qualidade de litisconsortes passivos, integraram os autos de reclamação 

trabalhista que tramitou perante a 49ª Vara do Trabalho.  

 





45. Então, de forma espontânea, a ASSESPA esclareceu que o referido 

processo foi extinto, em razão da realização de acordo homologado em juízo. 

 

46. Após a apresentação de esclarecimento espontâneo e, acolhendo 

pleito da agravada de que seria necessário apurar se a ASSESPA integra grupo 

econômico, o MM. Juízo a quo proferiu a primeira e única ordem direcionada à aqui 

agravante, por meio da r. decisão agravada (f. 20.083/20.086).  

 

47. Assim, não houve prévia ordem direcionada à ASSESPA e nem houve 

qualquer ato de desobediência. 

 

48. Do mesmo modo, ao se exercer, na presente via, o direito de recurso 

(em que se demonstra cabalmente a ilegalidade da r. decisão agravada) não há 

qualquer prática de desobediência.  

 

49. Na realidade, o que há, data venia, é a prolação de ordem à agravante 

sem fundamentação e que viola, a um só tempo, a Lei n. 11.101/05 e a r. decisão 

proferida nos autos n. 0096385-75.2018.8.19.0001. 

 

50. Dessa forma, derradeiramente, requer-se o afastamento de qualquer 

tipo de indicação e conclusão de prática de ato de desobediência pela aqui 

agravante. 

 

IMPOSITIVA ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AO RECURSO 

 

51. De tudo que se narrou, exsurge de forma flagrante a necessidade 

de concessão de efeito suspensivo ao presente agravo de instrumento 

 

52. Para que se impeça a conclusão de que teria havido a prática de ato 

de desobediência e a fim de que se evite a apuração de formação de grupo 

econômico nos autos da falência, forçosa a extração de efeitos imediatos do 

presente agravo de instrumento, suspendendo-se os efeitos do item 11), “ii”, da r. 

decisão agravada, até o julgamento final do recurso. 





53. Note-se que probabilidade do direito em que se alicerça o presente 

recurso é evidente: busca-se a salvaguarda de garantia prevista textualmente na 

Constituição Federal (art. 93, inciso IX), a qual é materializada na norma processual 

prevista no art. 11 do CPC. 

 

54. Além disso, a r. decisão agravada viola, expressa e visceralmente, a 

norma contida no art. 82-A, parágrafo único, da Lei n. 11.101/05, tendo em vista 

que autoriza a apuração a respeito de formação de grupo econômico no bojo da 

ação de falência, sem incidente. 

 

55. Ademais, afronta-se a r. decisão proferida nos autos do processo n. 

0096385-75.2018.8.19.0001 (processo que foi instaurado justamente para apurar a 

formação de grupo econômico pela aqui agravante). 

 

56. A probabilidade do direito é indisfarçável. Portanto, seguro concluir 

pela concessão do efeito suspensivo ao presente agravo de instrumento, 

suspendendo-se os efeitos do item 11), “ii”, da r. decisão agravada até o julgamento 

final do recurso. 

 

CONCLUSÃO 

 

57. Diante do exposto, requer-se o provimento do agravo de instrumento, 

a fim de que seja: 

 

(a.) atribuído efeito suspensivo, suspendendo-se os efeitos do item 11), “ii”, da 

r. decisão agravada até o julgamento final do recurso; 

 

(b.) seja, ao final, anulada a r. decisão agravada, ante a ausência de 

fundamentação da ordem proferida e da sanção que se pretende impor, 

violando-se os arts. 93, inciso IX, da CRFB e 11 do CPC; 

 
(c.)  seja, ao final, reformada a r. decisão agravada, indeferindo-se o pleito de 

apuração de formação de grupo econômico pela ASSESPA no bojo da 





falência. 

 
Rio de Janeiro, 19 de maio de 2021. 

 

Francisco Antonio Fabiano Mendes         Diogo José Fabiano Mendes 

     OAB/RJ 25.872                                   OAB/RJ 164.164 
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AO DOUTO JUÍZO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

 
 Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 

 
                                                                CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA, 

brasileira, casada, advogada inscrita na OAB/RJ sob o nº 88.294,  CPF sob o n.º 

018.439.307-81, residente e domiciliada nesta cidade, e-mail 

claudiacasouza@yahoo.com.br;  representante legal  da MASSA FALIDA DE 

GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A, 

Sociedade de Direito Privado, Mantenedora das Instituições de Ensino 

Superior denominadas CENTRO UNIVERSITÁRIO DA CIDADE – 

UNIVERCIDADE e UNIVERSIDADE GAMA FILHO, estabelecida na Rua 

Almirante Sadock de Sá, nº 276 – Ipanema – Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ 

nº 12.045.897/0001-59 e filial na rua Senador Dantas, nº 117, sala 938, Centro, 

Rio de Janeiro/RJ, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, nos 

autos da AÇÃO FALIMENTAR, por sua advogada abaixo subscrita, conforme 

procuração anexa, em virtude da renúncia de seus patronos anteriores, 

requerer a habilitação nos presentes autos, bem como que as futuras 

publicações sejam efetuadas, exclusivamente, em nome desta patrona sob  

pena de nulidade. 

                                                   Nestes Termos, 
                                                   P. Deferimento. 
 

ROSILENE SCALCO 
OAB/RJ 123.455 

Datada e Assinada digitalmente 
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AO DOUTO JUÍZO DA 7ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA 

DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 
 
Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001 
 
 
 
 
 
 
                                                               CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA, 

já qualificada nos autos da AÇÃO DE FALÊNCIA  DA MASSA 

FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS 

EDUCACIONAIS S.A., vem,  respeitosamente, diante de V. Exa., por 

sua advogada abaixo subscrita  expor e, ao final requerer: 

 

              Neste ato,  informa  em cumprimento ao disposto no artigo 

1.018, § 2º, do CPC,  a interposição de recurso de AGRAVO DE 

INSTRUMENTO  contra a decisão de fls. 20083/20086, especificamente, 

o ITEM 10, e junta para tanto, o referido recurso, o protocolo de 

interposição do recurso e a comprovação do recolhimento de custas. 

 
                    Na oportunidade, esclarece que, na forma do art. 1017, § 5º, 

do Código de Processo Civil, e por tratar-se de processo eletrônico, a 

agravante está dispensada da juntada das peças obrigatórias.  
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                     Registra-se que, em que pese estivesse sem advogado para 

sua representação processual nos presentes  autos e, portanto, fazer jus à 

devolução do prazo para o referido recurso,  utilizou-se de forma 

subsidiaria, e no prazo determinado, tempestivamente, fazendo uso da 

intimação da decisão de fls.  20083/20086 , especificamente no item 10,  

que deferiu e FIXOU os honorários do administrador judicial no patamar 

de 4,5% (quatro e meio por cento) sobre o valor de venda dos bens  que 

teve seu envio eletrônico, via PORTAL TJ/RJ, em 22/04/2021, com 10 

(dez) dias corridos para intimação tácita e 15 (quinze) dias úteis,  na 

forma do artigo 219 do CPC,  o prazo do recurso de agravo findar-se-á 

em 21/05/2021. 

 

Nestes Termos.  

P. Deferimento. 

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2021. 

 

ROSILENE SCALCO 

OAB/RJ 123.455 

Assinado Digitalmente 
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EXCELENTÍSSIMA SRA. DRA. DESEMBARGADORA RELATORA DA  3ª 

CÂMARA CÍVEL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE 

JANEIRO 

 

 

CÂMARA PREVENTA  PROCESSO  Nº 0109350-51.2019.8.19.0001 E 

OUTROS 

 

 

 

Processo Originário nº 0105323-98.2014.8.19.0001 

Juízo de Origem: 7ª Vara Empresarial da Comarca da Capital 

 

GRERJ nº 41438200396-22 

 

  

 AGRAVANTE:    CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA, brasileira, casada, 

advogada inscrita na OAB/RJ sob o nº 88.294,  CPF sob o n.º 018.439.307-81, 

residente e domiciliada nesta cidade, e-mail claudiacasouza@yahoo.com.br,   

representante legal  da MASSA FALIDA DE GALILEO ADMINISTRAÇÃO 

DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A, Sociedade de Direito Privado, 

Mantenedora das Instituições de Ensino Superior denominadas CENTRO 

UNIVERSITÁRIO DA CIDADE – UNIVERCIDADE e UNIVERSIDADE 

GAMA FILHO, estabelecida na Rua Almirante Sadock de Sá, nº 276 – Ipanema 
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– Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ nº 12.045.897/0001-59 e filial na rua Senador 

Dantas, nº 117, sala 938, Centro, Rio de Janeiro/RJ; 

 

AGRAVADOS:  ADMINISTRADORES JUDICIAIS – MASSA FALIDA DE 

GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A 

 

1) FREDERICO COSTA RIBEIRO, advogado inscrito na OAB/RJ 63.733, 

com escritório na Praça XV de Novembro, 34, 3º Andar, CEP 20010-010, 

Rio de Janeiro, Tel. 21-2252-5433/2221-6402; 

2) CLEVERSON DE LIMA NEVES, advogado inscrito na OAB/RJ sob o 

n.º 69085, com escritório na Assembleia 36, 11º andar, Tel. 2717-

1034/988513995; 

3)  GUSTAVO BANHO LICKS, advogado inscrito na OAB/RJ 176184, 

com escritório na Av. Rio Branco, n.º 143, 3º andar, Tel. 2506- 0750/98162-

4082. 

 

DO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS 

 

                 A AGRAVANTE informa o devido recolhimento das custas judiciais, 

na forma do art. 1.017, § 1° do CPC, através da GRERJ apontada. 

 

 

 

 

 





                                                                                                                                                                                  
 
 
                                                                                                                                                   OAB/RJ 123.455                                                                                                                                                                                                

                                                                                OAB/SP 337.028 
                    

 

Av. Rio Branco, nº 99 – 11 º andar – Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20040-004 -                                                                              
Telefone: 21 98230-1372 

 

EXCELENTÍSSIMA SRA. DRA. DESEMBARGADORA RELATORA DA 3ª 

CÂMARA CÍVEL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO RIO DE 

JANEIRO 

 

                                                                       CLAUDIA CAMPOS DE SOUZA, 

brasileira, casada, advogada inscrita na OAB/RJ sob o nº 88.294,  CPF sob o n.º 

018.439.307-81, residente e domiciliada nesta cidade, e-mail 

claudiacasouza@yahoo.com.br,   representante legal da MASSA FALIDA DE 

GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A, 

Sociedade de Direito Privado, Mantenedora das Instituições de Ensino 

Superior denominadas CENTRO UNIVERSITÁRIO DA CIDADE – 

UNIVERCIDADE e UNIVERSIDADE GAMA FILHO, estabelecida na Rua 

Almirante Sadock de Sá, nº 276 – Ipanema – Rio de Janeiro, inscrita no CNPJ 

nº 12.045.897/0001-59 e filial na rua Senador Dantas, nº 117, sala 938, Centro, 

Rio de Janeiro/RJ, vêm, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, com 

fulcro no art. 1015 e seguintes do Código de Processo Civil, interpor, mediante 

as inclusas razões,  

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO DE EFEITO SUSPENSIVO 

em face da Decisão Interlocutória 

 

de fls.  20083/20086, especificamente ITEM 10,  proferida pelo MM. Juízo da 

7ª Vara Empresarial da Comarca da Capital, nos autos do processo falimentar 

nº 0105323-98.2014.8.19.0001 que deferiu e FIXOU os honorários do 
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administrador judicial no patamar de 4,5% (quatro e meio por cento) sobre o 

valor de venda dos bens. 

 

I - DA TEMPESTIVIDADE 

 

                  Inicialmente, destaca-se que, muito embora, a AGRAVANTE não 

tenha a publicação em seu nome em virtude de até aquele momento não estar 

com advogado  nos autos, porém, subsidiariamente, e no prazo determinado, 

faz uso da intimação da decisão que que deferiu e FIXOU os honorários do 

administrador judicial no patamar de 4,5% (quatro e meio por cento) sobre o 

valor de venda dos bens teve seu envio eletrônico, via PORTAL TJ/RJ, em 

22/04/2021, com 10 (dez) dias corridos para intimação tácita e 15 (quinze) dias 

úteis,  na forma do artigo 219 do CPC,  o prazo do recurso de agravo findar-se-

á em 21/05/2021.  

 

II – DO CABIMENTO  

 

É cabível a interposição do presente recurso uma vez que trata-se de DECISÃO 

INTERLOCUTÓRIA, na forma do artigo 1015 do CPC. 

 

                Sendo assim, estando atendidos todos os pressupostos extrínsecos e 

intrínsecos para interposição do agravo de instrumento, pugnando, portanto, 

pelo conhecimento e análise do seu mérito. 
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 III – DO CUMPRIMENTO AO ARTIGO 1017 DO CPC  

 

                Em obediência ao artigo 1017 do CPC, em que pese ser eletrônico e na 

forma do parágrafo 5º do CPC não ter a obrigatoriedade de juntada de peças, 

a fim de facilitar o entendimento  instrui o presente recurso com os seguintes 

documentos facultativos: 

1. Cópia da decisão agravada – fls. 20083/20086; 

2. Cópia da certidão de intimação da decisão agravada ao MP e 

AGRAVADOS ; 

3. Cópia da intimação ao Ministério Público – fls. 20144 e dos 

AGRAVADOS – fls. 20132, 20136 e 20140; 

4. Procuração; 

5. Termo de Compromisso dos Administradores Judiciais. 

E demais peças  acostadas. 

     
                  Sendo assim, REQUER o   CONHECIMENTO   do presente recurso 

e a devida análise do mérito com seu devido PROVIMENTO. 

 

Nestes Termos. 

P. Deferimento. 

 
Rio de Janeiro, 19 de maio de 2021 

 

ROSILENE SCALCO 

OAB/RJ 123.455 

Assinado digitalmente 
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EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

 

COLENDA TERCEIRA CÂMARA CÍVEL 

 

EMÉRITOS JULGADORES 

RAZÕES DO AGRAVO 

 

IV -  DA DECISÃO AGRAVADA  

 

             Na R. decisão de fls. 20083/20086 , especificamente no item 10, o 

Ilustre Magistrado deferiu o aumento e fixou os honorários requeridos pelos 

Administradores Judiciais às fls. 19913/19918 no patamar de 4,5% (quatro e 

meio por cento) sobre o valor de venda dos bens na falência. Vejamos: 

 

10) Fls. 19913/19918: Manifestação do administrador judicial quanto à 

fixação de sua remuneração: O administrador judicial requer o 

arbitramento de seus honorários em 4,5% sobre o valor do ativo arrecadado 

ou, alternativamente, no percentual de 5% do valor pago aos credores, 

informando medidas até então adotadas para a proteção dos interesses da 

massa falida, bem como o esforço para a busca e obtenção de ativos para a 

composição da massa falida objetiva. 

Às fls. 19571/19572, o Ministério Público oficiou no sentido do 

escalonamento da remuneração do administrador judicial, nos seguintes 

termos: "a) 5% (cinco por cento) - Sobre o ativo de até R$ 100.000.000,00 

(cem milhões de reais). 

b) 4% (quatro por cento) - Sobre o ativo que exceder aquele previsto no item 

"a", até o limite de R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais). 
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c) 3% (três por cento) - Sobre o ativo que exceder aquele previsto no item 

"b", até o limite de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões milhões de reais). 

d) 2% (dois por cento) - Sobre o ativo que exceder aquele previsto no item 

"c", até o limite de R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de 

reais). 

e) 1% (um por cento) - Sobre o ativo que exceder aquele previsto no item 

"d"." 

Pois bem. 

De acordo com o art. 24, "caput" e parágrafo §1º, ambos da Lei 11.101/05, 

o valor e a forma de pagamento da remuneração do administrador judicial 

devem ser estabelecidos em observância à capacidade de pagamento da 

massa, o grau de complexidade do trabalho a ser apresentado e os valores 

praticados no mercado para o desempenho de atividades semelhantes, não 

podendo exceder 5% (cinco por cento) do que for devido aos credores ou o 

valor de venda dos bens. 

Os honorários devem guardar compatibilidade com a atuação e com o 

trabalho a ser desenvolvido pelo profissional, refletindo a complexidade, a 

extensão e o tempo exigido para o seu exercício, de forma a materializar uma 

contraprestação justa, levando-se em consideração a complexidade dos 

trabalhos aqui desenvolvidos e a capacidade financeira da massa falida. 

Entendo que o presente feito envolve sensível e inegável complexidade, seja 

em virtude das peculiaridades das sociedades falidas e das circunstâncias de 

sua falência, destacadas brevemente na manifestação do AJ de fls. 19.913-

19.918, seja em virtude da envergadura do trabalho a ser desempenhado 

pelo AJ, se considerado o maiúsculo quantitativo de ações incidentais, 

incidentes processuais, recursos e feitos autônomos nos quais atua, 

consoante destaque de fls. 19.914, "in verbis": 

"(...) aproximadamente, 1.220 (mil duzentos e vinte) incidentes de 

habilitação/impugnação de crédito, 44 (quarenta e quatro) incidentes 

processuais de desconsideração/responsabilização, 13 recursos na 2ª 

instancia vinculados neste processo, além de, aproximadamente, 15 

processos cíveis de alta complexidade os quais os Administradores Judiciais 
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atuam diretamente no feito, sem considerar, ainda, a necessária supervisão 

dos trabalhos desempenhados pelos profissionais contratados pela Massa, 

tal como na condução dos mais de 4.000 processos de naturezas diversas." 

Com efeito, considerando sobretudo a complexidade do trabalho que vem 

sendo desempenhado pelo AJ e aquele que ainda há por ser desenvolvido, 

tenho que se justifica a fixação de sua remuneração em patamar próximo ao 

requerido, e não na linha proposta pelo MP. 

Desse modo, FIXO os honorários do administrador judicial no patamar de 

4,5% (quatro e meio por cento) sobre o valor de venda dos bens na falência. 

Ressalto que o referido percentual poderá ser revisto (para menor) a 

qualquer momento, de acordo com os critérios apontados no art. 24, da 

LFRE. (grifo nosso) 

                 

       O artigo 24, "caput" e parágrafo §1º, ambos da Lei 11.101/05, dispõe que o 

valor e a forma de pagamento da remuneração do administrador judicial 

devem ser estabelecidos em observância à capacidade de pagamento da massa, 

o grau de complexidade do trabalho a ser apresentado e os valores praticados 

no mercado para o desempenho de atividades semelhantes, não podendo 

exceder 5% (cinco por cento) do que for devido aos credores ou o valor de 

venda dos bens.  

 

             No caso em tela faz-se necessário destacarmos alguns fatores 

importantes sobre o assunto: 

 

1) O BREVE HISTÓRICO REFERENTE AO ASSUNTO DOS 

HONORÁRIOS DOS ADMINISTRADORES JUDICIAIS QUANTO A 

ESTA MASSA FALIDA. AGRAVO DO MINISTÉRIO PÚBLICO E 

ACORDÃO DESTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. FIXAÇÃO DOS 
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HONORÁRIOS DOS ADMINISTRADORES JUDICIAIS JÁ 

DECIDIDA.  

 

                         Em 2015, ainda na fase de RECUPERAÇÃO JUDICIAL houve 

AGRAVO DE INSTRUMENTO sob o nº 0030289-86.2015.8.19.0000 quanto a 

esta Massa Falida envolvendo posicionamento e recurso do Ministério 

Público, pleiteando a redução do percentual arbitrado e fixação da 

remuneração total de, NO MÁXIMO, R$ 1.200.000,00 (um milhão e duzentos 

mil reais), o que equivalerá a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) mensais (trinta 

meses), ou outra que pareça mais adequada ao caso concreto. Alegou o 

Ministério Público em seu Agravo: 

 

    “ Mais uma vez com máximo respeito ao MM. Juízo da 7ª 

Vara Empresarial da Capital, há um claro exagero na fixação 

da remuneração das pessoas de sua estreita confiança. 

 
Nada menos que R$ 8.214.349,92 (oito milhões, duzentos e 

catorze mil, trezentos e quarenta e nove reais e noventa e dois 

centavos) a título de honorários para o administrador judicial, 

o equivalente a uma REMUNERAÇÃO MENSAL DE R$ 

273.811,66 (duzentos e setenta e três mil, oitocentos e onze 

reais)7. 

 
Infelizmente tem se tornado comum o 

Ministério Público impugnar, por vezes através de recursos, as 

pretensões remuneratórias dos administradores judiciais, 
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especialmente nos processos de recuperação judicial, em que o 

trabalho a ser desenvolvido pelo profissional nomeado é de 

mera fiscalização. 

 

O curioso é que o princípio da preservação 

da empresa, previsto no artigo 47 da Lei 11.101/2005, é sempre 

lembrado pelo Juízo a quo para dar suporte a inúmeras decisões 

judiciais no decorrer dos processos de  

 

recuperação, sendo que em alguns casos é utilizado até mesmo 

para afastar regras expressamente previstas em outros 

dispositivos da lei 11.101/2005, como aquele que não admite a 

prorrogação do prazo de suspensão disciplinado no artigo 6º. 

 
No entanto, no momento de arbitrar a 

remuneração dos profissionais de sua extrema confiança, o 

MM. Juízo da 7ª Vara Empresarial deixou de lado aquele nobre 

princípio e fixou uma remuneração milionária e, com a devida 

vênia, absolutamente desproporcional com o trabalho que será 

exercido, certamente com grande impacto para a almejada 

reestruturação da devedora, que está sofrendo uma gravíssima 

crise econômica-financeira. “ 

“ ...Em que pese tais considerações, no presente 

processo o MM. Juízo a quo fixou para suas pessoas de confiança 

uma remuneração mensal, nada menos, DEZ VEZES SUPERIOR à 
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remuneração de um Juiz de direito, quiçá de um Desembargador. “ 

 

1.2) O EFEITO SUSPENSIVO CONCEDIDO À ÉPOCA PELA  

DESEMBARGADORA E POSTERIOR ACORDO ENTRE AS PARTES 

ENSEJANDO O ACORDÃO COM PROVIMENTO PARCIAL DO 

PLEITO 

 

                     A decisão desta   Nobre Desembargadora que atendeu ao  pleito 

do recurso do Ministério Público, concedendo à época o efeito suspensivo 

quanto a decisão do Juiz que havia arbitrado em 3,5% sobre o valor dos 

créditos sujeitos à recuperação judicial e,  determinando que não 

ultrapassassem o valor de  R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) mensais. 

 

 
              Em seguida houve um ajuste entre as partes envolvidas  

(fls.109/112), onde estabeleceram que a remuneração dos Administradores 

seria equivalente a 1,85% sobre o valor dos créditos sujeitos à recuperação 

judicial, a ser pago em um período de 05 anos de forma progressiva, ou seja, 

o valor da remuneração mensal iria aumentar de acordo com o desenrolar 

do processo tendo sido  posteriormente, CONHECIDO E PARCIALMENTE 

PROVIDO o  referido recurso do MP, com base no acordo, na forma do 

ACÓRDÃO acostado;  
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1.3) A CONTRARIEDADE DA DECISÃO VERGASTADA AO 

ACORDÃO ANTERIOR E O POSICIONAMENTO DO MP E DESTA 

EMÉRITA CÂMARA  

  

               Causa estranheza a contrariedade da decisão vergastada ao 

ACÓRDÃO anterior e, principalmente, ao posicionamento da época do 

Ministério Público e desta Emérita Julgadora que, com sapiência, 

vislumbrou o valor exorbitante quanto ao valor total da Massa Falida e o que 

seria recebido, e pasmem, agora elevado em percentual ainda maior do o 

anterior. 

 

1.4) A DECISÃO PROFERIDA POR JUIZ AUXILIAR QUE PODE TER 

SIDO INDUZIDO  PELO REQUERIMENTO DOS AJ E A ERRO PELO 

VOLUME DOS AUTOS SEM SEQUER TER CIÊNCIA DE QUE JÁ FORA 

TEMA DE ACÓRDÃO E DECISÕES ANTERIORES E SEM FATO NOVO 

QUE  FUNDAMENTE UM NOVO PATAMAR DE HONORÁRIOS  

 
     Em total respeito à R. decisão do Juiz a quo não podemos deixar de 

pontuar que, o fato de ter sido objeto de recursos, decisões e acórdão 

anterior pela determinação de percentual que determinava valor 

exorbitante e até pelo volume dos autos, portanto, passível de um novo 

julgador não ter se atentado ao contexto geral anterior  decidido por este 

Egrégio Tribunal e, principalmente, ao momento em que se tem ajuizado 

um INCIDENTE DE DESTITUIÇÃO DE ADMINISTRADORES 

JUDICIAIS e mais, uma DECRETO PUBLICADO DE 
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DESAPROPRIAÇÃO em valor vultoso, no  exato momento em que os 

Administradores Judiciais pleitearam o aumento de seus honorários. 

 
 

2) O INCIDENTE DE DESTITUIÇÃO DOS ADMINISTRADORES 

JUDICIAIS EM SEDE DE RECURSO COM APONTAMENTOS SERIOS 

NA ADMINISTRAÇÃO E COM LOUVÁVEL PARECER DA DOUTA 

PROCURADORIA QUE NÃO PODE SER DESCONSIDERADO SOB 

NENHUMA HIPÓTESE 

 

                   O  incidente de Destituição  é fundamentado pela inércia,  omissão 

erros, deterioração de patrimônios e outros fatos sérios ocorridos durante todo 

o processo falimentar e que comprometem a administração e que agravam a 

situação da decisão de aumento dos honorários dos Administradores Judiciais 

neste momento devendo se considerar COM AFINCO o LOUVÁVEL 

PARECER da douta PROCURADORIA neste sentido. 

 

“ Malgrado tais circunstâncias que poderiam atrasar a marcha 

processual, há de ser realçado que os Administradores Judiciais 

podem contratar profissionais que os ajudem para o bom 

desempenho do múnus, bem como a observância do princípio da 

duração razoável do processo. 

As condutas apontadas pela apelante não foram 

esclarecidas o suficiente pelos apelados, nem na 

contestação, nem nas contrarrazões, para convencer, ao 
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menos a este órgão ministerial, de que devem permanecer no 

exercício do múnus. 

 

E, neste ponto, forçoso observar a singeleza da justificativa 

acerca da defesa dos apelados, não condizendo com as 

imputações formuladas pela parte apelante, revelando-se 

temerária a conduta omissiva da apelados ao deixar de 

tomar decisões em tempo hábil (embora reconhecendo-se a 

complexidade da falência em questão) arrastando-se o feito por 

três anos, consoante asseverado e comprovado pela apelante, sem 

que nenhum ato importante fosse praticado no sentido de 

preservar o patrimônio da Massa. 

 

Observe-se que, embora os recorridos defendam que as razões 

recursais são ilógicas ou desprovidas de elementos convincentes ou 

probatórios, fato é que as imputações aos mesmos feitas, 

apontadas minuciosamente no relatório, não foram 

suficientemente esclarecidas, ônus que lhes cabia, sendo 

adequada a destituição postulada no entender desta 

Procuradoria de Justiça, merecendo ser reformada a decisão 

de primeiro grau. “ 

 

“ ... Nessa toada, merece reforma a sentença para que seja 

julgado procedente o pleito de destituição dos 
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Administradores Judiciais, com a devida prestação de 

contas, oportunamente, e nomeação do substituto. “ 

 

 

                 Salienta-se ainda que, em última manifestação no INCIDENTE foi 

mencionado o valor vultoso já percebido pelos ADMINISTRADORES 

JUDICIAIS  e a estranheza quanto à divulgação exacerbada da 

DESAPROPRIAÇÃO como holofotes da mesma e sequer se tinha ciência deste 

aumento pela ausência de patrono nos autos da falência e sem a devida 

intimação da decisão do deferimento.  Tal fato agrava a situação naqueles autos 

apresentada e torna ainda mais ABSURDA a decisão e a situação crítica da 

MASSA FALIDA nas mãos dos ADMINISTRADORES JUDICIAIS, restando 

claro que atuam em prol de seus interesses acima de qualquer outro. 

 

2.1) DO PEDIDO DE AUMENTO DE HONORÁRIOS PELOS 

ADMINISTRADORES JUDICIAIS UM DIA APÓS A PUBLICAÇÃO DO  

DECRETO  RIO Nº 48710 DE 5 DE ABRIL DE 2021 ACOSTADO SOBRE A 

DESAPROPRIAÇÃO 

       

           Importante ressaltar  que em 05 de abril de 2021 foi publicado o 

DECRETO de DESAPROPRIAÇÃO nº 48710 e, em 06 de abril de 2021, 

ou seja, um dia após a referida publicação  os ADMINISTRADORES 

JUDICIAIS requereram o aumento de HONORÁRIOS deferido e aqui 

combatido. 
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          O PEDIDO DE AUMENTO DE HONORÁRIOS 

IMEDIATAMENTE APÓS A PUBLICAÇÃO DO DECRETO DE 

DESAPROPRIAÇÃO TORNA EVIDENTE A MÁ-FÉ DOS 

ADMINISTRADORES E DEMONSTRA ATUAÇÃO EM PROL DE 

SEUS PRÓPRIOS INTERESSES EM DETRIMENTO DOS 

OBJETIVOS E DA PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO DA MASSA 

FALIDA.  

 

3) A DIFERENÇA DAS FALÊNCIAS UTILIZADAS COMO 

REFERÊNCIAS PELOS ADMINISTRADORES JUDICIAIS PARA 

OBTENÇÃO DO AUMENTO DE HONORÁRIOS UMA VEZ QUE 

POSSUEM PATRIMÔNIO DEMASIADAMENTE  INFERIOR AO 

DESTE FALÊNCIA 

 

                  Registra-se que as falências apresentadas pelos 

ADMINISTRADORES JUDICIAIS como referência  em sua petição para 

obtenção dos honorários pretendidos fogem da realidade quando se compara 

o valor total do patrimônio daquelas em detrimento desta falência, uma vez 

que os valores daquelas são extremamente inferiores, restando claro, que no 

caso em tela, o percentual de 4,5% dará um valor exorbitante, desproporcional 

e injusto que causará impacto significativo na própria MASSA FALIDA, sem 

contar o enriquecimento ilícito sobre tal discrepância.  
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                Importante observar o PATRIMÔNIO DAS FALÊNCIAS 

APRESENTADAS COMO REFERENCIAL, abaixo ilustradas e na forma dos 

documentos acostados: 

 

PORCÃO = R$ 146.812.441,14 

SATA = R$ 2.131.313,79 

A SAMARITANA = R$515.911,55 

HOT SERVICE R$ 3.278.035,04 

BANCO ATLANTIS R$ 291.492.917,29 

CONTRUTORA SOCICO R$ 54.213.546,11 

 

                 A presente falência possui o valor total de patrimônio de 

aproximadamente 1 bilhão e duzentos mil reais, o  que por si só torna o valor 

a ser recebido ABSURDO E VERGONHOSO por parte dos Administradores 

Judiciais. 

 

V - DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ 

 

                   A atitude dos Administradores Judiciais em pleitear o aumento de 

honorários, imediatamente à publicação do Decreto de Desapropriação, a 

utilização de falências com valores de patrimônio a menor como referência, a 

utilização de tais argumentos no intuito de induzir o juiz a quo a erro, 

principalmente, sabendo-se tratar do juiz auxiliar e que poderia não se atentar 
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para o fato de que o tema já havia sido objeto de recursos anteriores e  ratificado 

por acórdão deste Egrégio Tribunal. 

 

                   A divulgação em veículos de comunicação trazendo os holofotes 

para si próprios  com a desapropriação, acrescidos de todos os erros, fatos, 

omissões e inércia na administração que acarretaram e, muito bem, 

fundamentaram o INCIDENTE DE DESTITUIÇÃO DOS 

ADMINISTRADORES JUDICIAIS, com o  LOUVÁVEL PARECER DA 

DOUTA PROCURADORIA, ORA ACOSTADO, ilustram de forma 

contundente,  um contexto geral de  litigância de má-fé, uma vez que 

demonstrado que suas atuações foram em prol de seus próprios interesses 

acima de qualquer outro. 

 

                       Dessa forma, por todos os fatos narrados, resta evidente a 

litigância de má-fé, onde compreende-se a pretensão contra texto expresso em 

Lei   e  alteração da verdade dos fatos, na forma do artigo 80, incisos I e II, do 

CPC,  

                       OS AGRAVADOS modificaram a realidade fática processual 

quando utilizaram-se de responsabilidades decorrentes de atos autorizados 

por Lei de forma expressa, no intuito de induzir o douto Juízo a quo a erro para 

deferir o aumento dos honorários pleiteados, com premissas equivocadas,  um 

dia após a publicação do Decreto de Desapropriação. 
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                      Todo este contexto torna imperiosa a condenação dos 

AGRAVADOS em litigância de má-fé, na forma do artigo 81 do CPC. 

 

VI – DA EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À CORREGEDORIA GERAL DE 

JUSTIÇA E AO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA – CNJ 

 

                    Destaca-se que o Ministério Público à época   no  PARECER do 

Ilustre Promotor de Justiça, Dr. LEONARDO ARAUJO MARQUES,  no 

AGRAVO DE INSTRUMENTO sob o nº 0030289-86.2015.8.19.0000 em 

fls.168/170,  em 10/08/2015 interpôs o referido recurso e ressaltou de forma 

brilhante o embate do Ministério Público, contra a altíssima remuneração 

fixada, contra o evidente risco para os credores e contra a violação da lei e do 

princípio da preservação da empresa, como também destacava a deselegância 

dos AGRAVADOS em suas petições e isso tem se repetido em todas as suas 

manifestações, bastando para tanto, um mera leitura para tal convicção.   

 

                     Nos autos do Incidente da Destituição temos o PARECER louvável 

da douta Procuradora, EXMA. DRA. ELIZABETH J. BARRETO, que 

destacamos acima e transcrevemos trechos importantes, opinando pelo 

Provimento daquele recurso e pela DESTITUIÇÃO DOS 

ADMINISTRADORES.  

 

                      Ora Exa., os ADMINISTRADORES JUDICIAIS são Auxiliares da 

Justiça e nomeados em confiança pelo Juízo e não se pode deixar de observar 
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todos os motivos elencados e que fundamentam a DESTITUIÇÃO, as diversas 

condutas dos Administradores Judiciais, a forma de suas manifestações em 

vários processos e os itens  graves mencionados acima: 

 

1) o aumento de honorários, um dia após a publicação do Decreto 

de Desapropriação; 

2) a divulgação de tal feito junto a veículos de comunicação para 

autopromoção, enquanto que, em diversas matérias de críticas, 

problemas e afirmativas de que o Patrimônio estava sendo 

dilapidado não vinham apresentar nenhuma informação ou 

justificativa para aqueles eventos; 

3)  a utilização de falências com valores de patrimônio a menor 

como referência, a fim de atingir o objetivo do aumento de 

honorários; 

4)  a utilização de tais argumentos diante do Juiz Auxiliar, no 

intuito de induzir o juiz a quo a erro, por não se  atentar para o 

fato de que o tema já havia sido objeto de recursos anteriores e  

ratificado por acórdão deste Egrégio Tribunal. 

 

        Neste sentido, faz-se necessário apontar que, caso V. Exa. entenda cabível 

a expedição de Ofício à Corregedoria Geral de Justiça e também ao Conselho 

Nacional de Justiça - CNJ para que sejam apuradas as condutas dos 

Administradores Judiciais junto a esta falência e a atuação voltada para seus 

próprios interesses em detrimento dos objetivos e patrimônio da Massa Falida. 
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 VII– DA PROBABILIDADE DO DIREITO E DO PERIGO DO DANO 

 

                 Note-se que PROBABILIDADE DO DIREITO em que se alicerça o 

presente recurso é evidente e dispensa maiores delongas em relação aos 

motivos que o ensejam. O Acórdão acostado que já decidiu sobre a fixação de 

honorários:  

 

 “ ... em 1,85% sobre o valor dos créditos sujeitos à recuperação judicial, 

a ser pago em um período de 05 anos de forma progressiva, ou seja, o 

valor da remuneração mensal irá aumentar de acordo com o desenrolar 

do processo. “ 

 

         O artigo 24 da Lei de Falências que apesar de colocar como limite máximo 

de honorários o percentual de 5%, há de se levar em consideração que não 

houve nenhum fato que modificasse a decisão anterior e o valor vultoso desta 

Falência.  Aliás, o único fato novo é a desapropriação e esta é agravante quanto 

a decisão atacada  quanto aos seus próprios efeitos.  

 

         E a ressalva feita pelo próprio Magistrado em sua decisão:  “ Ressalto que 

o referido percentual poderá ser revisto (para menor) a qualquer momento, de 

acordo com os critérios apontados no art. 24, da LFRE. “  

 

        Eis os critérios ! 
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                O PERIGO DE DANO encontra-se na desapropriação e no possível 

recebimento dos valores em prejuízo a Massa Falida e a todos os Credores. 

 

               Sendo assim, torna-se imperiosa a concessão de efeito suspensivo ao 

presente Agravo de Instrumento suspendendo-se os efeitos do ITEM 10 da R. 

decisão agravada. 

 

VIII -  CONCLUSÃO  

 

                       Diante de todo o exposto, a AGRAVANTE  requer o 

CONHECIMENTO do presente recurso e o DEFERIMENTO DO EFEITO 

SUSPENSIVO, para sustar qualquer efeito da R. decisão Agravada,  ITEM 10, 

no mérito, pugna pelo PROVIMENTO DO RECURSO , reformando-se a R. 

decisão interlocutória agravada, a fim de que este Egrégio Tribunal determine: 

 

a)  a manutenção dos honorários dos administradores judiciais 

anteriormente ajustados e ratificados pelo ACÓRDÃO deste 

Egrégio Tribunal; 

 

b) a condenação dos AGRAVADOS em litigância de má-fé, pela 

prática prevista no artigo 80, incisos I e II, do CPC , na forma do 

artigo 81 do CPC; 

 
c) a expedição de Ofício à Corregedoria Geral de Justiça e também  ao 

Conselho Nacional de Justiça – CNJ a fim de se apurarem as 
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diversas condutas praticadas pelos Administradores Judiciais 

junto a esta Falência como Auxiliares da Justiça e a atuação durante 

todo o  processo falimentar pelos motivos sérios que fundamentam 

o presente pedido, caso esta Colenda Câmara entenda pertinentes. 

 
 

d) a majoração dos honorários advocatícios, em virtude do zelo e da 

complexidade dos autos, na forma do artigo 85, parágrafo 11,  do 

CPC; 

 

Nestes Termos. 

P. Deferimento. 

 

Rio de Janeiro, 19 de maio de 2021 

 

ROSILENE SCALCO 

OAB/RJ 123.455 

 

Assinado digitalmente 
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1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE MASSAS FALIDAS DA CAPITAL

Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Comarca da Capital
7ª Vara Empresarial
Processo n.º: 0105323-98.2014.8.19.0001
Falência de Galileo Administração de Recursos Educacionais S.A.
Administrador Judicial: Cleverson Neves Advogados e Consultores.
 
 
MM. Dr. Juiz:
 
Fica o Ministério Público ciente de tudo o que aos autos foi acrescido desde sua última manifestação, verificada 
às fls.20.267/20.271. Prosseguindo, passa a opinar sobre o feito nos termos e para os fins seguintes:
RELATÓRIO
1- Fls. 20.273/20.284 – Habilitação de crédito proposta pelo credor Raimundo Luiz dos Santos - O Ministério 
Público pugna pelo desentranhamento do referido petitório, haja vista a inadequação da via eleita.
2-Fls.20.300/20.301 – Petição do escritório Lopes e Mançano Consultoria Jurídica e Advocacia requerendo a 
expedição de mandado de pagamento referente ao período de março a abril de 2021. - Nada a prover, 
considerando a r. decisão de fls.20.312/20.316, item 9.
3-Fls.20.318/20.322-Embargos de Declaração opostos pelo Administrador Judicial em face da decisão que fixou 
os seus honorários. - O Ministério Público vem opinar pela rejeição dos aclaratórios, porquanto a decisão 
embargada não encerra qualquer obscuridade, contradição ou erro material a justificar a oposição de 
embargos de declaração, conforme disposições do artigo 1.022 do Código de Processo Civil. A 
possibilidade de alteração do percentual dependerá, certamente, de significativa alteração das bases 
fáticas que justificaram o percentual fixado.
4-Fls.20.360/20.362 – Petição da Sociedade de Ensino Superior Estácio de Sá Ltda. pugnando pelo deferimento 
de vistoria prévia a ser realizada no dia 20 de maio de 2021 nas peças cadavéricas utilizáveis da massa falida. - 
Sem oposição.
5-Fls.20.404/20.406 – Petição do Administrador Judicial requerendo, dentre outras providências, a homologação 
do laudo de avaliação dos imóveis da massa falida acostado às fls.19.955/20.026. De acordo.

Rio de Janeiro, 24 de maio de 2021.

LEONARDO ARAUJO MARQUES
Promotor(a) de Justiça
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Estado do Rio de Janeiro Poder Judiciário                  
Tribunal de Justiça
Comarca da Capital 
Cartório da 7ª Vara Empresarial 
Av. Erasmo Braga, 115 Lna Central 706CEP: 20020-903 - Centro - Rio de Janeiro - RJ Tel.: 3133 2185   e-mail: 
cap07vemp@tjrj.jus.br 

Fls. 
Processo: 0105323-98.2014.8.19.0001

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de
Peq. Porte - Requerimento - Convolação de Recuperação Judicial em Falência  
 
Massa Falida: GALILEO ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A
Administrador Judicial: FREDERICO COSTA RIBEIRO
Administrador Judicial: GUSTAVO BANHO LICKS
Administrador Judicial: CLEVERSON DE LIMA NEVES
Administrador Judicial: CLEVERSON NEVES ADVOGADOS E CONSULTORES
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Diogo Barros Boechat

Em 25/05/2021

Despacho              

Juntem-se as peças pendentes indicadas pelo sistema. Após, conclusos.  

Rio de Janeiro, 28/05/2021.

Diogo Barros Boechat - Juiz em Exercício

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Diogo Barros Boechat

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 4MS3.EPKA.XUPE.QS13
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos
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